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			Quanto aos ricos e aos patrões, não devem tratar o operário como escravo, mas respeitar nele a dignidade do homem, realçada ainda pela do Cristão. O trabalho do corpo, pelo testemunho comum da razão e da filosofia cristã, longe de ser um objeto de vergonha, honra o homem, porque lhe fornece um nobre meio de sustentar a sua vida. O que é vergonhoso e desumano é usar dos homens como de vis instrumentos de lucro, e não os estimar senão na proporção do vigor dos seus braços.


			Papa Leão XIII – Encíclica Rerum Novarum






			“Si vis pacem, cole justitiam” 


			Organização Internacional do Trabalho
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			Apresentação


			A sobrevivência digna do homem é praticamente impossível sem o trabalho. Não é à toa que o trabalho foi erigido à categoria de valor pela Constituição de 1988, apresentando-se desde então como um dos pilares fundamentais da República Federativa do Brasil.


			Evidentemente, a efetivação plena desse direito vai além da constante preocupação estatal de estimular a economia para fomentar a criação de novos postos. É claro que a quantidade de trabalhadores na ativa é um dado relevante para o crescimento econômico do país. Contudo, essa estatística não se presta a mensurar a qualidade das condições em que milhões de brasileiros exercem as suas atividades laborativas. O trabalho precisa ser digno, e essa noção de dignidade perpassa por quatro aspectos (com perspectivas) diferentes: o tempo, a ameaça, a sobrevivência e a esperança. 


			O tempo


			O relógio foi umas das principais invenções da humanidade. Sua popularização permitiu que os homens fracionassem o tempo para os mais variados fins. Criou-se a jornada de trabalho, um primeiro passo para controlar os estapafúrdios excessos perpetrados pelos patrões do século XIX. Isso foi bom, mas depois foi ruim. Como assim? O homem se coroou senhor do tempo, mas buscou abrigo na senzala. A designação precisa de zonas de tempo retirou das pessoas a liberdade. Passamos a viver em função do tempo. Se alguma vez você olhou para o relógio e lamentou pela falta de tempo, então sabe do que estou falando. 


			O tempo contemporâneo é uma época de desencaixes e disrupções. Esvaziamos o tempo e o espaço, de uma maneira que não precisamos estar num ambiente para estar lá. O mundo encontra-se diante de nós em um único clique. As distâncias diminuíram, e a noção de tempo abreviou-se. Ninguém pode esperar até amanhã. O famoso dito popular “não deixe para amanhã algo que você pode fazer hoje”, antes uma inspiradora fonte de avisos literários nas mais variadas áreas ou uma simples recomendação para os procrastinadores, hoje mais parece um estilo de viver. Fico assustado quando as pessoas sobem desesperadamente os lances de uma escada rolante. Tudo isso para ganhar nada além de segundos. 


			Não demorou muito para que cartas fossem substituídas por e-mails, e e-mails fossem substituídos por aplicativos multiplataformas de mensagens instantâneas. Depois disso, a coisa piorou. Tudo é pra já! E se as pessoas entregam agilidade, elas exigem agilidade. Ninguém tolera esperar. Ninguém tem tempo a perder. Ninguém vive o presente. Todos se preparam para o futuro.


			A ameaça


			Há alguns dias, li uma reportagem sobre um professor com 24 anos de carreira que fora avisado da demissão por uma janela pop-up. “Você está desligado”.


			Um dos princípios constitucionais da atividade econômica é a busca do pleno emprego. Lindo, não? Na verdade, quando a Constituição foi promulgada em 1988, o mundo era bem diferente. Havia algo (além do dinheiro) que unia empregados e patrões. No mundo de ontem, estagiários conseguiam chegar à presidência das empresas. Hoje já não é mais assim. 


			No mundo atual, não existe mais fidelidade. De repente, tudo virou descartável. O primeiro emprego deixou de ser uma oportunidade para o projeto de vida individual e hoje não passa de uma breve linha no currículo. “Para que trabalhar para uma pessoa, se eu posso trabalhar para todas as pessoas?” “Seja o seu próprio patrão!”


			Os empregados deixaram de ser vistos como pessoas (que respiram e sentem) e passaram a ser vistos como custos. Não se trata de instaurar uma cruzada moral em busca da purificação do capital, numa crítica escancarada ao lucro. Mas é muito triste perceber que a humanidade virou escrava de planilhas. Vendo tudo isso, chega-se à (lamentável) conclusão de que alguma coisa se perdeu no meio do caminho.


			De outro giro, as distâncias diminuíram, e as fronteiras desapareceram. Para que contratar um jovem rosto local, se podemos contratar um incógnito global totalmente livre de “impostos”? Aliás, para que contratar pessoas se podemos comprar robôs? Em resumo, no mundo do trabalho, anônimos que vivem do outro lado do mundo e robôs (que não respirem nem sentem), de uma hora pra outra, passaram a ameaçar “nossos” empregos.


			A sobrevivência


			Numa época em que tempo é dinheiro, velocidade é poder, e planilhas são as únicas métricas que interessam, os empregados se veem diante de um dilema complexo: trabalhar para viver ou viver para trabalhar? 


			Se, antigamente, trabalho e lazer eram coisas praticamente inconciliáveis, hoje, é praticamente inconcebível não misturar os dois. É comum responder mensagens de trabalho em pleno domingo sob o guarda-sol da piscina. A pandemia SARS-CoV-2 apenas acelerou esse processo. Pessoas fazem overtime simplesmente “porque sim”. Querem se mostrar indispensáveis aos olhos do poderoso chefão e, quem sabe, ganhar uma foto no quadro de “funcionário do mês”. No mundo moderno, apenas loucos agiriam como o enigmático escrivão Bartleby, em conto escrito por Herman Mellville. Diante de qualquer ordem do chefe, Bartleby educadamente respondia: “eu prefiro não fazer”.


			Essa mudança de perspectiva também nos tornou escravos do trabalho, que acabou sendo alçado à categoria de elemento de identidade humana. “O que você faz?” tornou-se uma abordagem protocolar, quando dois estranhos se conhecem.


			O fato é que as pessoas estão se entregando ao trabalho (de corpo e alma), renunciado ao lazer, à família e à própria dignidade. Tal conjuntura dificulta sobremaneira o controle estatal da decência no ambiente de trabalho. Afinal, como o Estado pode criar mecanismos eficientes de fiscalização quando o próprio titular do direito abre mão da dignidade? Essa triste realidade descamba para o adoecimento geral da população. O filósofo sul-coreano Byung Chul Han se refere a esse fenômeno como um “excesso de positividade”. Isso explica tantos males mentais no século XXI: desde a depressão ao Burnout. 


			A esperança


			As dificuldades são diversas, mas não chegou a hora de o Estado simplesmente “jogar a toalha”. Não podemos (e nem devemos) desistir da dignidade. Ela é valiosa demais. Não podemos (e nem devemos) abrir mão da ideia de que as pessoas têm direito a um trabalho decente. 


			Nesse contexto, destaco o portentoso livro do querido amigo (irmão) Augusto. Trata-se de obra lastreada na brilhante tese de doutoramento junto à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Participei da banca e experimentei uma das melhores sensações que a vida acadêmica pode proporcionar: quando avaliadores aprendem com avaliados. A tese, que foi laureada com nota máxima por decisão unânime da Banca Examinadora, é riquíssima. Depois de sedimentar as bases históricas do sistema protetor, discutir o valor social do trabalho, o papel da seguridade social e o caráter central do trabalho, o autor defende o discurso civilizador do neoliberalismo e a retomada do caminho do bem-estar social. 


			A ideia central é a de que não podemos simplesmente contemplar o trabalho como se ele fosse um domínio independente, livre de quaisquer interferências externas. O Estado não pode ser um mero espectador da tragédia humana. No século XXI, é simplesmente inadmissível que ainda se vejam notícias denunciando o “trabalho a qualquer custo”: mães que levam filhos pequenos para o trabalho e prédios caídos que engolem vidas. O lucro legítimo pressupõe um trabalho decente, livre de sangue humano, afinal as pessoas estão em primeiro lugar. Parafraseando o autor, a proteção holística da pessoa, em sua integral existência, impõe ao Estado o cumprimento do comando eloquente de instauração de um verdadeiro sistema de seguridade social, sem o qual as pessoas não terão dignidade.


			Sobre o autor


			Conheci o Augusto em 6 de maio de 2003. Nesse dia, tomamos posse no cargo de procurador federal. Coincidentemente, sentei ao seu lado e pedi a sua caneta para assinar o termo de posse. Naquele momento, não tinha noção da amizade que construiríamos. Alguns meses depois, ingressamos no mestrado juntamente com o amigo Marcelo Cavaletti e passamos a frequentar, após as aulas, o Sujinho, restaurante clássico paulistano conhecido pela bisteca grelhada. 


			De lá pra cá, muita coisa aconteceu. Em 2009, o Augusto tomou posse no cargo de Procurador do Trabalho, onde labuta diariamente (com excepcional maestria) em defesa da decência do trabalho e da dignidade humana. Já escrevemos livros, ministramos aula na mesma instituição, tornamo-nos compadres um do outro, e, em breve, estaremos torcendo pelo Ceará, time do povo, na Arena Castelão. 


			 


			Fortaleza, 23 de janeiro de 2021


			Professor Doutor André Studart Leitão













			Prefácio


			A seguridade social pretende ser, como bem afirma o autor deste estudo, mecanismo tutelar de proteção das pessoas. 


			No entanto, a mola propulsora da ordenação social é o trabalho. Disso dá conta a sua qualificação como valor e como primado no edifício constitucional.


			Destarte, a primeira das políticas sociais deve ser a da busca do pleno emprego, acompanhada cada vez mais da dignificação do trabalho e da melhor edificação das estruturas de proteção da pessoa.


			Os riscos sociais, com os quais todos convivemos podem ser postos sob controle mediante a construção do arcabouço jurídico que efetive verdadeira harmonia e solidariedade entre as categorias sociais, em conformidade com a proposta do capitalismo humanista. 


			O autor, com formação acadêmica e profissional lastreada em premissas que deitam raízes do que aqui se convencionou denominar neoconstitucionalismo, assenta suas reflexões naquela que considera a necessidade absoluta da proposta constitucional de 1988: a configuração do mínimo existencial, quase um pressuposto da efetividade do extenso rol de direitos individuais e sociais que já se incorporaram ao marco civilizatório atual.


			O autor percebe que há adversários ao ideário lançado em boa hora pelo constituinte. O discurso desses adversários é quase sempre o mesmo. Clamam e reclamam por reformas, mas de que reforma se trata? E o que se verifica é a insatisfação permanente e o verdadeiro ataque sistemático ao estoque de conquistas sociais que o longo itinerário histórico proporcionou aos mais vulneráveis. 


			São amplas e complexas as fascinantes questões que o autor suscita neste instigante estudo. Um prefácio só pode servir como despertador da curiosidade dos leitores que, posso afiançar, só terão a ganhar percorrendo com toda a atenção as páginas do livro que ora é dado à estampa. 


			Em suma, como expressão relevante do capitalismo humanista, a Seguridade Social coloca no centro de suas atenções a pessoa humana, não apenas o trabalhador, seu destinatário originário, como todos aqueles que padecem de necessidades essenciais como são as da saúde, da previdência e da assistência. 


			É dever grave de todos aqueles que se comprometem com o Estado Social de Direito saírem sempre na defesa da Seguridade Social e da relevância desse sistema para a conquista do bem estar e da justiça sociais.


			Ao tomar contato com a mais relevante bibliografia sobre o tema, como se verifica pelas inumeráveis citações produzidas ao longo do texto, o autor dialoga com o debate contemporâneo sobre a seguridade e sobre os caminhos futuros da proteção social. 


			O resultado dessa trajetória acadêmica não se completa com esta obra, conquanto se trate de uma obra completa. 


			O que se espera em termos de continuidade de uma certa teoria geral é o constante e permanente dialogar com os temas e os problemas que a sociedade de risco irá propor a quem quer que milite – em termos acadêmicos e nos estreitos limites da docência e da pesquisa – em favor da inclusão social e da efetividade dos direitos humanos sociais. De tal diálogo surgirão, como se espera, sugestões e reflexões sobre o futuro, notadamente diante das reformas e reformas que vieram e que virão.


			Fui colega de Augusto Grieco Sant´Anna Meirinho nos quadros da Advocacia Geral da União e compreendi perfeitamente sua mudança de trincheira quando ingressou no Ministério Público do Trabalho, locus mais do que apropriado para a defesa intimorata do trabalho decente a que se dedica, e sem o qual nada é possível. 


			Acompanhei pari passu seu itinerário na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mais especificamente no Núcleo de Direito Previdenciário que criei há exatos vinte e cinco anos. 


			Lá, o autor obteve os graus de Mestre e de Doutor, com seriedade e proficiência. E, como consequência, exerce a docência universitária com lições sempre bastante apreciadas. 


			Somos, agora, confrades na Academia Brasileira de Direito da Seguridade Social e nela estamos perfilados na defesa dos Direitos Sociais. 


			 Espero que a lúcida produção do autor se apresente em crescendo, como fruto do bem lançado cabedal de estudos que amealhou, de que dá mostra a extensa e bem lançada bibliografia que escora o estudo. 


			Já tive ensejo de dizer, e não é demais repetir aqui. Cada vez que um livro é lançado o seu autor lança sementes ajustadas aos compromissos que assumiu consigo mesmo, no plano acadêmico, funcional e comunitário. Este livro honra o compromisso assumido pelo autor. 


			 


			São Paulo, janeiro de 2021


			Professor Doutor Wagner Balera


			Titular da Faculdade de Direito da Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo Decano
da Academia Brasileira de Direito da Seguridade Social


			










INTRODUÇÃO


			A história da humanidade foi construída a partir do trabalho humano, o qual se apresentou sob diversas formas de manifestação no tempo e no espaço.


			A evolução da sociedade impulsionou a engenhosidade humana rumo ao desenvolvimento tecnológico que transformou definitivamente as relações laborais, fazendo surgir a questão social. 


			A questão social nasce justamente pelas condições degradantes dos trabalhadores explorados pelo capital, que na aurora da Revolução Industrial se encontrava livre das amarras da intervenção do Estado, realçando a mais valia como recompensa da organização capitalista do modo de produção.


			Adquirindo uma consciência de classe, na medida em que a aglomeração dos trabalhadores explorados no mesmo espaço viabiliza a formação de centros de pressão voltados à reivindicação de melhorias das condições de trabalho e social, retira-se o Estado de sua inércia típica do liberalismo e impõe a sua intervenção na relação capital x trabalho.


			Essa intervenção, ao contrário do que se possa imaginar, não se deu pela formação de um sentimento de solidariedade pública, mas como uma necessidade vital para a preservação do modo de produção capitalista.


			Essa visão realista é fundamental para os propósitos do presente estudo, de forma a reforçar a ideia de que a concepção ideológica do Estado, em um movimento pendular (Estado Liberal – Estado Social – Estado Neoliberal), tende a ser mais protetiva ao trabalhador ou ao capital nos exatos termos da consciência temporal da sociedade. 


			No ambiente de tensão conformado pela questão social fruto das mazelas da Revolução Industrial, surge o Direito Social, que pode ser identificado como Direito do Trabalho e Direito Previdenciário, umbilicalmente ligados desde o nascimento.


			Este é o ponto de partida do presente estudo: os sistemas protetivos surgidos a partir do século XIX fundamentam-se no valor do trabalho humano. 


			O que ocorre no mundo do trabalho impacta o sistema de proteção social e vice-versa.


			Como o trabalho que deve ser protegido pelo direito é o trabalho humano, na medida em que é o ser humano que tem dignidade intrínseca, a análise tem centralidade na pessoa, sendo o ponto de partida e de chegada das normas definidoras do núcleo edificador da dignidade.


			Portanto, o discurso é antropocêntrico. E não poderia deixar de ser, pois a Constituição da República de 1988 é voltada para a tutela do ser humano, portanto, antropocêntrica também. 


			Gravita-se em torno do mundo do trabalho reconhecendo o labor como um direito essencial da pessoa humana, sendo inalienável ao indivíduo enquanto noção de pertencimento à sociedade.


			A partir dessas premissas, procurar-se-á demonstrar que a solução das desigualdades e injustiças sociais repousa na solução do desemprego, um dos riscos sociais mais recorrentes nas sociedades capitalistas contemporâneas, em que o trabalho humano é indissociável da expressão axiológica máxima da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: a dignidade da pessoa humana.


			O direito ao trabalho é direito fundamental positivado expressamente na Constituição Federal de 1988, e deve ser viabilizado por intermédio de políticas públicas adequadas no campo econômico e social, de forma a que o desenvolvimento da sociedade se faça a partir da construção de um sistema capitalista humanista.


			Assim, há a necessidade de que o trabalho se enquadre no conceito de Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Portanto, a geração quantitativa de postos de trabalho sem a qualificação de labor decente ofende os princípios básicos das ordens econômica e social, o valor social do trabalho, abrindo caminho para a desigualdade social e a pobreza.


			Além da existência do trabalho decente, as pessoas devem ser protegidas contra contingências sociais que geram estados de necessidades, o que se dá pela Seguridade Social, de forma sistêmica: a Seguridade Social deve ser equilibrada e harmônica.


			O Estado Social é o garantidor do Sistema de Seguridade Social, incumbência que lhe foi atribuída pelo Constituinte Originário de 1988, missão inalienável que lhe compete realizar no plano fenomênico, diante de sua vinculação à dignidade da pessoa humana.


			Em outro giro, sendo o Brasil um país de vertente capitalista, revela-se necessária a interposição do Estado como equilibrador das relações entre capital e trabalho, de forma a buscar um capitalismo humanista em ambiente de Seguridade Social.


			A partir dessas premissas, busca-se com o presente estudo construir um arcabouço dogmático, centrado na teoria neoconstitucionalista, de blindagem ao núcleo essencial dos direitos fundamentais abaixo do qual a pessoa humana não teria a sua dignidade respeitada. Esse núcleo essencial de direitos fundamentais é denominado de mínimo existencial, que não deve ser flexibilizado ou alterado por intermédio da atuação do Estado, em qualquer de suas funções típicas.


			As políticas públicas, em geral, e no âmbito da Seguridade Social, em especial, devem ser harmônicas e compatíveis com a busca do pleno emprego, não podendo se chocar, mesmo que transversalmente, com ela. Também não devem ser adotadas medidas que flexibilizem o conceito de trabalho decente, privilegiando o capital em detrimento do trabalho, em flagrante retrocesso social. 


			A busca do pleno emprego tem limites no patamar civilizatório mínimo.


			A partir da construção de um discurso teórico centrado na dignidade da pessoa humana, portanto, antropocêntrico, pretende-se revelar a necessidade de desconstruir a visão tradicional de colonização do Direito pela Economia 


			Busca-se inverter a lógica da prevalência do imaginário de submissão ao mercado, para ressaltar a atuação do Estado na conformação da dinâmica das relações jurídicas, inclusive as de vertente econômica, a fim de moldar a economia para atingir os objetivos constitucionais de desenvolvimento humanista.


			Pretende-se, portanto, afirmar algumas premissas necessárias para a formatação de um conjunto de direitos fundamentais adrede à pessoa humana essencial para a sua dignificação, a que se atribuirá a denominação de mínimo existencial beveridgiano.


			Nesse sentido, o Estado não pode descurar em atender as necessidades sociais dos indivíduos fragilizados pelo aperfeiçoamento do risco social.


			O pleno emprego é princípio basilar da ordem econômica que pavimenta o caminho da Seguridade Social equilibrada e harmônica.


			Sendo a Seguridade Social financiada por toda a sociedade, mormente pelo recolhimento de contribuições sociais, não há espaço para assistencialismo voluntarista por parte do Estado.


			Os direitos previstos nos subsistemas da Seguridade Social são direitos subjetivos de seus titulares, passíveis de exigência administrativa e judicial.


			No âmbito da Seguridade Social não devem existir decisões trágicas (“tragic choices”) para o Poder Público: aquelas essenciais para o indivíduo, segundo o conceito de mínimo existencial, porém impossíveis de serem realizadas a todos aqueles que as demandem, efetiva ou potencialmente.


			Em matéria de patamar civilizatório mínimo não há espaço para argumentos como reserva do possível ou inadequabilidade orçamentária; ao Estado cabe a destinação orçamentária adequada para o atendimento dos direitos fundamentais sociais relacionados ao mínimo existencial da sociedade como um todo, e a cada um dos potenciais destinatários da proteção.


			Previstas as despesas no orçamento da Seguridade Social cabe à Administração Pública executar a lei orçamentária por intermédio do exercício da função administrativa.


			Não devem ser adotadas normas que pretendem flexibilizar as relações de trabalho, expondo o trabalhador ao poder econômico, agravando a sua condição social, e atentando contra o sistema de Seguridade Social.


			O livro se encontra estruturado em seis capítulos, fruto de uma pesquisa teórica aprofundada na revisão bibliográfica de obras nacionais e estrangeiras, e da análise empírica das propostas de reformas recentemente aprovadas (trabalhista e previdenciária), e das que porventura ainda venham pela frente, segundo os parâmetros axiológicos previstos no Texto Constitucional.


			No primeiro capítulo será revisitada a evolução fásica das concepções ideológicas do Estado (liberal, social e neoliberal), a fim de situar o nascimento da questão social, no tempo e no espaço, e as mutações por que passou o Estado, revelando uma expansão e contração de sua vertente protetiva.


			O segundo capítulo, por sua vez, tratará, resumidamente, da teoria dos direitos fundamentais, passando pela importância de se estabelecer um rigor terminológico, e realçando o direito ao trabalho como um direito fundamental. Também se pretende discorrer sobre o conceito de mínimo existencial e a reserva do possível, construindo argumentos limitativos de seu emprego quando voltado ao não atendimento do patamar civilizatório mínimo.


			No capítulo seguinte, será apresentado o Sistema de Seguridade Social, como idealizado pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, buscando expor os subsistemas que o compõem (saúde, previdência social e assistência social) a partir da revelação de sua construção fundada na coerência sistêmica, interna e externa.


			O quarto capítulo da tese será dedicado a analisar o trabalho humano como fator indutor da felicidade e do sentimento de pertencimento da pessoa ao organismo social. Buscar-se-á, ainda, estabelecer o conceito de trabalho decente, conforme os parâmetros definidos pela Organização Internacional do Trabalho, pavimentando o terreno para a sua incorporação ao conceito de mínimo existencial “beveridgiano”.


			O quinto capítulo se dedica à análise do conceito de políticas públicas, necessário para o enfrentamento da questão central, qual seja, a concretização da seguridade social a partir da atuação do Estado no plano fenomênico. Busca-se demonstrar, com a análise que se pretende empreender no bojo do capítulo, que a atuação do Estado no campo da Assistência Social não distorce o Sistema de Seguridade Social, como amplamente divulgado, sendo na verdade vocacionada para inclusão de pessoas no contexto de cidadania ativa.


			Por fim, no sexto e último capítulo, busca-se demonstrar a existência de um influxo pendular neoliberal voltado para introduzir reformas na legislação social, no campo trabalhista e previdenciário. A partir de uma análise dos principais pontos das reformas recentes, pretende-se construir argumentos que demonstrem que as mesmas caminham na contramão do Sistema de Seguridade Social. 


			A partir da concepção do capitalismo humanista e da teoria tomista do duplo efeito, apresentar-se-á o conceito de mínimo existencial “beveridgiano”, integrado pelo mínimo existencial clássico e do trabalho decente. 


			Ao final desta empreitada, busca-se retornar a pessoa humana para o centro das discussões, no exato sentido conferido pela Constituição da República, revelando aos tomadores de decisões políticas a necessidade de resgatar os princípios da solidariedade e da fraternidade da sociedade. Afinal, as pessoas humanas devem vir em primeiro lugar.


		




		

			Capítulo 1


			A QUESTÃO SOCIAL E A SUA CENTRALIDADE NA ORIGEM DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL


			1.1 Primeiros Dizeres: o trabalho humano como ponto de partida e de chegada


			Inicia-se este estudo a partir de uma afirmação feita por Wagner Balera: “o problema da atualidade está na ausência de trabalho”1.


			John A. Garraty, escrevendo na década de 1970, já afirmava que dos perigos econômicos que ameaçam o mundo ocidental, um dos mais alarmantes é a persistência do desemprego2.


			Ao lado desta assertiva, cabe outra: o trabalho é essencial para a dignificação da pessoa humana.


			Pode-se acrescentar, ainda, que o trabalho é essencial para a existência das empresas e da própria atividade econômica. A crise sanitária decorrente da pandemia da covid-19 (novo coronavírus), iniciada no primeiro trimestre de 2020 e que se estendeu por todo o ano, levou a uma crise econômica, deixando evidenciado que a ausência do trabalho não atinge apenas os trabalhadores, mas prejudica a continuidade da saúde financeira das empresas. A conclusão é que não existe capitalismo sem o trabalho humano. 


			O presente livro tem centralidade na pessoa humana, na medida da busca de sua dignidade e de sua felicidade existencial. A pessoa humana é o ponto de partida e de chegada das normas definidoras do núcleo edificador de sua dignidade.


			O discurso gravita em torno do mundo do trabalho. O trabalho é um direito essencial da pessoa humana: por intermédio do trabalho aufere-se renda para a manutenção própria e das pessoas que dependem do trabalhador. Coletivamente, o trabalho é relevante para o desenvolvimento da sociedade, sob o aspecto da produção de riquezas. Sociologicamente, o trabalho cria uma identidade na sociedade relevante ao desenvolvimento individual e de grupo. O trabalho, enfim, faz parte do ser enquanto indivíduo e do coletivo, enquanto noção de pertencimento.


			O pertencimento, por sua vez, se dá em múltiplas esferas: família, igreja, clube, empresa, sociedade. O sentimento de pertencimento é inerente ao ser humano.


			Outra afirmação precisa ser feita: a associação do trabalho à dignidade da pessoa humana tem suporte constitucional.


			A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, logo em seu art. 1º, colocou a dignidade da pessoa humana ao lado do valor social do trabalho, elevando esses valores a fundamentos da República.


			A partir destas premissas estabelecidas, parece correto afirmar que a solução das desigualdades e injustiças sociais repousa na solução do desemprego3, um dos riscos sociais mais recorrentes nas sociedades capitalistas contemporâneas.


			O trabalho humano é indissociável da expressão axiológica máxima da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), a dignidade da pessoa humana.


			A ausência de trabalho é, portanto, violação a um direito fundamental previsto expressamente na Carta Magna (art. 6º), mas também alçado à categoria de valor.


			A pessoa humana desprovida de trabalho equivale a alguém despido dos meios básicos para a sobrevivência. O ser humano sem trabalho aproxima-se da indigência em um Estado sem proteção social. 


			Mas deve ser ressaltada uma questão fundamental: não é qualquer trabalho que garante o pleno desenvolvimento da pessoa. O trabalho deve ser digno, conforme a agenda do Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que tem sido uma das principais metas da Organização a partir da última década do século XX.


			Além da existência do trabalho decente, as pessoas devem ser protegidas contra contingências sociais que geram estados de necessidades, o que se dá, no ordenamento jurídico brasileiro, pela Seguridade Social.


			Enquanto sistema, a Seguridade Social deve ser equilibrada e harmônica.


			Como bem observa Wagner Balera, ao se referir ao modelo de desenvolvimento delineado pelo Constituinte de 1988, “só será válido – na acepção jurídica do termo – aquele modelo de desenvolvimento que esteja baseado em legislação que corresponda às exigências da justiça social”4.


			Ainda se faz necessária outra assertiva: o modo de produção capitalista, cujos fundamentos alicerçam a modernidade constitucional brasileira, confronta os detentores do poder, de um lado, e os trabalhadores, de outro, com a interposição do Estado como equilibrador dessas relações.


			O capitalismo, enquanto sistema de ordenação dos meios de produção, possui a sua própria agenda, substanciada na livre iniciativa e na propriedade privada, reduzindo custos e maximizando lucros. O trabalho humano, sem a atribuição de valor, é apenas mais um dos fatores de produção na equação capitalista, e ressalta-se, um fator compressível, com potencialidade de redução de seus custos.


			Wagner Balera e Ricardo Sayeg, em importante estudo sobre o tema, afirmam que o capitalismo prevaleceu em razão da eficiência dos agentes econômicos privados na busca de seus próprios interesses em contrapartida à ineficiência do Estado, reconhecendo, ainda, que o mundo está capitalista e que a “opção global pelo capitalismo implica, necessariamente, o reconhecimento da propriedade privada como potência do correspondente direito subjetivo natural da propriedade, que independe de positivação”5.


			O art. 170 da CRFB/88 prescreve que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, enumerando princípios, dentre os quais a propriedade privada, que deve observar a sua função social, a livre concorrência, a redução das desigualdades regionais e sociais e a busca do pleno emprego.


			Essas assertivas deságuam na necessidade de se reconhecer que a construção de um Sistema de Seguridade Social insere-se em uma luta mais ampla, e mais antiga, qual seja, a da seguridade do trabalhador. 


			O cidadão trabalhador deve ser tratado com dignidade, especialmente quando atingido pelo desempregado, por problemas de saúde, incapacidade para o trabalho, idade avançada ou por outras circunstâncias que minam a sua capacidade de suportar, ele mesmo, a manutenção própria e de sua família6. 


			No ordenamento constitucional brasileiro, esse papel compete ao Estado, a partir de um sistema construído com base no esforço conjunto do Poder Público e da sociedade. 


			O Estado, por intermédio de seu instrumento de preservação, o Direito, deve assegurar seguridade social, conforme determinado pela Constituição da República. Portanto, sendo a Seguridade Social, por definição, obra do Estado, é lógico o papel primordial que nela desempenha o Direito como fator de criação, estruturação e aperfeiçoamento do sistema previsto na Carta Magna7.


			Postas essas premissas, e sendo o trabalho essencial para a dignidade da pessoa humana, o Estado não deve adotar políticas públicas que atentem contra a busca do pleno emprego8, que se encontra elevado à condição de princípio constitucional da ordem econômica9. 


			Dito de outra forma, as políticas públicas, em geral, e no âmbito da Seguridade Social, em especial, devem ser harmônicas e compatíveis com a busca do pleno emprego, não podendo se chocar, mesmo que transversalmente, com ela.


			Também não devem ser adotadas medidas que flexibilizem o conceito de trabalho decente, privilegiando o capital em detrimento do trabalho, em flagrante retrocesso social.


			Destarte, a busca do pleno emprego tem limites no patamar civilizatório mínimo.


			As normas constitucionais, sobretudo aquelas que veiculam direitos fundamentais, apresentam-se sob duas concepções: a primeira, dinâmica, na medida em que devem influenciar as decisões políticas e a atuação fática do Estado. A segunda, estática, devendo funcionar como barreiras a ondas de mudanças deformadoras da concepção protetiva do Estado, ou seja, devem ser o anteparo ao retrocesso social.


			É a Constituição da República, e as normas veiculadoras de direitos fundamentais, que devem impulsionar a atuação do Estado na conformação da dinâmica das relações jurídicas, inclusive as de vertente econômica. E não o contrário, ou seja, os acontecimentos econômicos moldarem a Constituição, alterando a sua concepção “welfariana”10. 


			A partir dessa afirmação, deve-se ponderar com cautela os argumentos construídos em consenso crítico ao Estado do Bem-Estar Social, em sua concepção “beveridgeana”11 (Seguridade Social, conforme a Constituição Brasileira vigente), conclusivos de sua inviabilidade fiscal. 


			Essa pauta, introduzida no discurso capitalista na década de 1990, e que persiste nas seguintes, levou ao estabelecimento de um paradigma padrão de diretrizes apresentadas aos países capitalistas centrais e periféricos para o enfrentamento da crise do Welfare State12. Essa corrente reformadora, denominada por alguns de neoliberalismo, trouxe consigo retrocessos no nível de proteção social dos países que seguiram a sua pauta, inclusive no Brasil.


			Por esta razão, afirma-se que as normas constitucionais não devem ser modificadas para acomodar interesses de maiorias transitórias que venham a restringir ou limitar direitos fundamentais já reconhecidos pelo Constituinte Originário, deformando a concepção do Estado Social.


			 Afirma-se: a Seguridade Social, eixo central do Estado Democrático Social brasileiro, centrada no valor social do trabalho, é o complexo assegurador da dignidade da pessoa humana, realizada na justiça e bem-estar sociais.


			A CRFB/1988, e o seu domo protetor, a Seguridade Social, devem balizar as tomadas de decisões dos “policymakers”13.


			Embora a vontade do Constituinte de 1988 tenha sido a de construir um sistema de seguridade social tripartite, englobando saúde, previdência social e assistência social, o núcleo principal da proteção social repousa no trabalho humano, portanto, no pilar previdenciário14.


			A proteção previdenciária, em sua origem, no mundo e no Brasil, está diretamente associada ao trabalho subordinado.


			Mas o que leva a afirmar que a proteção social no Brasil gravita ao redor do mundo do trabalho não se dá, simplesmente, pela vinculação cogente dos trabalhadores aos sistemas previdenciários básicos. A concepção do custeio da seguridade social impõe, como será visto adiante, reconhecer a necessidade de um ambiente econômico propício à existência de atores sociais, públicos e privados, geradores de emprego.


			Retomando a questão da centralidade no trabalho, pode-se afirmar que o surgimento de sistemas de proteção previdenciária, sobretudo na Europa da segunda metade do século XIX, foi reflexo da denominada questão social, a qual foi gestada durante a Primeira Revolução Industrial.


			Seguindo a observação de Francis Netter de que as modalidades de proteção social foram estabelecidas em função de fatores econômicos, demográficos, sociais e políticos15, fundamental verificar cada concepção do Estado, em sua evolução histórica, para compreender de que forma se buscou assegurar ao indivíduo e à sociedade esta proteção.


			É sob esta perspectiva que se deve construir a análise evolutiva da proteção social, em geral, e da proteção previdenciária, em especial. 


			Para esse desiderato, adotar-se-á uma divisão trifásica da evolução do Estado: 1) primeira revolução industrial e o surgimento da questão social (associado ao Estado Liberal); 2) intervencionismo estatal nas relações entre particulares com o estabelecimento de direitos sociais (associado ao Estado Social); e 3) crise do modelo de bem-estar e volta à defesa do Estado mínimo (associado ao Estado Neoliberal). 


			Este é o primeiro desafio do presente estudo.


			1.2 Evolução Fásica do Estado Contemporâneo


			O trabalho é inerente ao ser humano. Faz parte da vida do indivíduo e da sociedade a qual a pessoa pertence. O sentimento de pertencimento a uma coletividade passa pelo exercício de uma atividade laboral. É um valor de expressão intrínseca e extrínseca da pessoa humana.


			Não se concebe nenhuma civilização ao longo da história, antiga, medieval, moderna ou contemporânea, sem a centralidade no trabalho humano.


			Os agrupamentos mais primitivos já estabeleciam uma divisão interna do trabalho: caça, obtenção do fogo, preparação dos alimentos, cuidado com as crianças e com os idosos. A divisão do trabalho é “universal e pode ser encontrada em todas as sociedades do presente e do passado. Tem sua origem nos primórdios da vida humana grupal”16. 


			Mesmo nas civilizações calcadas no trabalho escravo17, o exercício do labor por parte de alguém se revelava fundamental para o desenvolvimento do agrupamento humano.


			É natural que, com o desenvolvimento das sociedades, as relações envolvendo o trabalho tornem-se mais complexas.


			Lorena Vasconcelos Porto, em sintética enumeração, identifica quatro sistemas econômicos ou modos de produção que marcaram a evolução da civilização ocidental:


			o comunismo primitivo, o escravismo, o feudalismo e o capitalismo. Em cada um deles, os homens se relacionavam de modo diferente para viabilizar a produção, havendo distinções quanto à propriedade dos meios de produção e à repartição dos frutos advindos do trabalho18.


			Celso Barroso Leite, a partir de seus estudos em obras de sociologia do trabalho, estabelece uma breve síntese dos marcos mais nítidos da evolução do labor ao longo dos tempos: “início da agricultura, escravidão, servidão, artesanato (com as corporações de ofício, origem dos atuais sindicatos), a revolução industrial (com a formalização das relações de trabalho) e assim por diante”19.


			Estes marcos, embora possam ser situados no tempo e no espaço, em suas concepções tradicionais, ressurgem com roupagens e concepções modernizadas, como é o caso da servidão por dívida e do trabalho em condições análogas a de escravo. 


			O certo é que o trabalho humano está presente em todas as civilizações ao longo da história.


			Até a criação divina do mundo está associada ao trabalho, na medida em que Deus criou o universo e a Terra em seis dias, descansando ao sétimo20. Também é possível encontrar a centralidade no trabalho em outra passagem do Livro do Genesis, quando se constata que Deus levou o homem e colocou-o no jardim do Éden para cultivar. Quando Adão e Eva são expulsos do paraíso é “sentenciado” pelo Criador a ganhar o pão com o suor do trabalho21.


			Embora a história da humanidade tenha sido construída a partir da exploração do trabalho humano pelo próprio ser humano, ou seja, a sujeição de um indivíduo a outro para o atendimento das necessidades do detentor do poder, a forma desta sujeição variou no tempo e no espaço.


			Segadas Vianna, ao apresentar a evolução do trabalho ao longo da história da humanidade, afirma que a completa libertação do trabalhador se daria como consequência da revolução industrial e da generalização do trabalho assalariado,


			numa nova luta, não mais contra o senhor da terra nem contra o mestre da cor­poração, e sim contra um poder muito maior, o patrão, o capitalista, amparado pelo Estado, na sua missão de mero fiscal da lei e aplicador da justiça.22 


			Como corte metodológico na análise do trabalho humano com aproveitamento para o presente estudo, parte-se da denominada Primeira Revolução Industrial, processo que propiciaria a construção de uma consciência de classe dos trabalhadores e daria origem à questão social, propulsora dos sistemas de proteção social.


			Outro marco que deve ser referido, ainda nesta fase de estabelecimento de premissas, é que a análise deve buscar o englobamento da evolução do constitucionalismo e das concepções de Estado advindos desse processo com a própria evolução do modo de produção capitalista.


			O Direito, como manifestação do organismo social, não é revolucionário. Ele se apresenta como forma de consolidação das opções feitas pela sociedade em momentos de ruptura ou transição, com objetivo de manutenção de determinado status quo23.


			Nessa medida, a cada momento evolutivo do Estado, o ordenamento jurídico é carregado de valores que fundam a ideologia predominante. Por esta razão, o Direito é transformador, um contínuo construir, tendente a entrar em equilíbrio dinâmico até o surgimento de condições exógenas capazes de modificar a concepção ideológica do Estado, mesmo que isso não advenha de rupturas revolucionárias.


			Melhor explicando: o legislador produz o conjunto normativo a partir da concepção do Estado traçada na norma de máxima hierárquica no ordenamento jurídico, normalmente a Constituição. Esta inaugura o Estado jurídico a cada novo momento constitucional, embora o Estado histórico se preserve em sua continuidade existencial. As normas produzidas, conforme a Constituição24, são entregues à sociedade para regrar a convivência intersubjetiva, portanto, relações jurídicas em constante mutação. Por isso o Direito posto não pode ter a presunção de definitividade, até porque a interpretação normativa do texto positivado sofrerá variações conforme o intérprete (indivíduo, instituição, região, tribunal, Poder constituído).


			O Direito se adapta à vida da sociedade e não o contrário. O Direito rege as relações jurídicas conforme a realidade social; quando esta sofre mutações, o Direito deve ser modificado, por obra do legislador ou do aplicador.


			O Direito é a ponte que permite a vida em sociedade, ligando as pessoas, naturais e/ou jurídicas, em suas relações intersubjetivas. O Direito pretende estar presente na regência de todas as relações que, por isso, adquirem o status de relações jurídicas, a partir de condutas praticadas no plano fenomênico.


			Por isso, a análise evolutiva do Estado permite acompanhar, no tempo e no espaço, a própria evolução da proteção social, da caridade ao Estado de Seguridade Social.


			1.2.1 A Primeira Revolução Industrial e o Surgimento da Questão Social


			A Revolução Industrial, de cunho eminentemente tecnológico, pode ser considerada um processo que se desenvolveu paralelamente às Revoluções Liberais do final do século XVIII: a Revolução Americana (1776) e a Revolução Francesa (1789)25.


			As Revoluções Liberais significaram no plano político-jurídico o que a Revolução Industrial estava sendo ao nível econômico-social e o que o Iluminismo defendia em termos ideológicos. Enfim, completava-se o conjunto de transformações para o estabelecimento de uma sociedade capitalista liberal26.


			Esses três processos revolucionários foram responsáveis pela consolidação do modo de produção capitalista e a ascensão da burguesia ao centro das tomadas de decisões.


			Interessante observar que a burguesia tem papel central em todo o processo de formação do Estado Moderno27. Ao mesmo tempo em que ela foi partícipe na consolidação do absolutismo28, em momento posterior, quando este passa a ser um entrave ao seu desenvolvimento, rompe com a ordem estabelecida e comanda as revoluções liberais.


			O surgimento do Estado moderno e seu fortalecimento, até chegar às formas abso­lutistas, é ao mesmo tempo a condição necessária para a ascensão burguesa e seu obstáculo fundamental. Sem a unificação territorial em Estados nacionais, o espaço para o comércio estaria tolhido pelas estruturas feudais. Com o Estado, o esforço político-econômico, mais ainda, passa a estar ligado às burguesias nacionais na acumulação de capitais. No entanto, ao mesmo tempo que é condição do crescimento burguês, o absolutismo é seu empecilho, à medida que o privilégio, que é a estrutura social na qual se assenta tal forma política, impede a liberdade negocial burguesa e sua igualdade formal liberal29.


			A Revolução Francesa, capitaneada pela burguesia, derruba o antigo regime (“ancien régime”30) e inaugura a fase do Estado Liberal, afrouxando a interferência do Estado sobre o capital e propiciando uma nova dinâmica na sociedade, revelando o protagonismo dos trabalhadores.


			Para Karl Marx, a divisão do trabalho observada a partir da Revolução Industrial gerou um fenômeno social, que é o conflito ou a luta de classes. Marx desenvolveu a sua teoria a partir de uma visão materialista da história, dando relevo ao aspecto econômico.


			Como salienta Manuel Carlos Palomeque Lopez, o conflito capital – trabalho, ou conflito laboral ou sociolaboral, converte-se em elemento essencial na caracterização do tipo de sociedade (sociedade de classes), erigindo-se no conflito matriz ou arquétipo da sociedade capitalista, “pelo que não existe diferença qualitativa entre conflito laboral e conflito social, porquanto as tensões laborais são sempre expressão das tensões sociais e vice-versa”31.


			O capitalismo, desatrelado da intervenção do Estado, como uma reação consequencial ao absolutismo que fora substituído pelos modelos constitucionais liberais, gera, no seio das sociedades, uma luta de classes forjada nas desigualdades sociais.


			Baseados na história da França na virada para o século XIX, Karl Marx e Friedrich Engels formularam a teoria da luta de classes: as mudanças fundamentais ocorridas na história da humanidade decorreram da luta entre os interesses contraditórios das classes sociais, forjadas na divisão do trabalho e no grau de desenvolvimento das forças produtivas. Na sociedade capitalista, a luta se estabelece entre a burguesia e o proletariado (operariado).


			Karl Marx e Friedrich Engels observam que, além de causar desigualdades gritantes, capitalismo impede os homens de desenvolverem suas potencialidades, de se realizarem do ponto de vista emocional e intelectual. Nos sistemas econômicos anteriores, como o feudalismo, apesar de assentados também na exploração, o homem foi capaz de obter a autorrealização no processo de trabalho. De fato, este não representava apenas um meio de obter dinheiro, pois as relações sociais, embora envolvessem a exploração, possuíam também um caráter pessoal e paternalista. O capitalismo suprimiu esta possibilidade, retirando a dimensão ética das relações de trabalho e deixando tão somente a dimensão econômica32.


			Para Marx, as forças produtivas são controladas por uma minoria que consegue aproveitar-se da classe operária apropriando-se da mais-valia (ou valor excedente).


			O trabalhador vende sua força de trabalho como uma mercadoria, que é adquirida no mercado pelos capitalistas que buscam reduzir seu custo a um valor mínimo. Esta situação altamente explosiva e que favorece a luta de classes, que tem como protagonista maior a classe operária. Para Marx, o Estado é um instrumento das classes dominantes para manter seu poder de dominação sobre as demais classes na sociedade capitalista; do mesmo modo, a religião e o sentimento nacionalista são manipulados pelo poder econômico como formas de dominação33.


			Eric Hobsbawm, em estudo sobre o mundo do trabalho, parte de uma proposição básica em que não haveria discordância: as classes sociais, o conflito de classes e a consciência de classes existem e desempenham um papel na história34.


			O processo histórico catalisador dessa luta de classes é a Revolução Industrial.


			A Revolução Industrial foi um conjunto de mudanças que ocorreu na Europa nos séculos XVIII e XIX. Não se trata de um fato definido no tempo e no espaço, um acontecimento isolado, mas de um longo processo de mudanças no modo de produção capitalista responsável por transformações profundas no trabalho humano.


			A invenção da máquina a vapor e a sua aplicação nos processos produtivos manufatureiros35 provocam uma verdadeira revolução nos métodos de trabalho, implicando alterações na organização do trabalho e de sua relação com o capital produtivo.


			Esta revolução, entretanto, não implicou em uma ruptura com o modo de produção capitalista e sim em uma aceleração da reorganização do modelo de acumulação de capital para a geração de lucros, o que se observava na fase anterior mercantilista36. 


			Para Jorge Luiz Souto Maior, a Revolução Industrial


			nada mais é que a aceleração do processo de formação do capitalismo proporcionada pela invenção de máquinas que permitiram a produção em massa, favorecendo ainda mais o investimento do capital acumulado na produção, tendo como pano de fundo a possibilidade concreta de lucro. Não há um corte histórico, há meramente a potencialização do que já se vinha realizando ao longo de décadas: acumulação de capital; restrição da propriedade; formação da classe operária; política de diminuição de salários; ampliação de mercados. Na sua correlação com os trabalhadores, a indústria em ascensão não só desejava um número suficiente de trabalhadores para atender às suas necessidades produtivas como também que essa força de trabalho pudesse ser utilizada com o menor custo possível...37.


			Com o aumento da população urbana, decorrente do deslocamento de pessoas do campo para as cidades, atraídas pelas oportunidades de trabalho geradas pela nova indústria, o industrial viu a formação de um grande exército de reserva manipulável a partir da luta pelo trabalho. 


			O trabalhador, por sua vez, viu-se forçado a competir pelo trabalho com o seu semelhante, gerando o efeito desejável buscado pela burguesia em ascensão, qual seja, força de trabalho disposta a se engajar cada vez por menores salários, em longas jornadas de trabalho, em ambientes insalubres38. O que importa é a obtenção do trabalho, seja ele qual for39.


			Além disso, mulheres e crianças também passaram a ser utilizadas na indústria, obrigadas a trabalhar para sustentarem as suas famílias, sobretudo quando o homem da casa se encontrava sem trabalho. Por ser uma mão de obra mais dócil, as mulheres e, sobretudo, as crianças, eram fortemente exploradas, com salários sensivelmente menores, apesar de jornadas de trabalho exaustivas.


			O Estado, em virtude de sua concepção liberal, não intervinha nas relações entre os particulares, como era o caso das relações de trabalho. Era um espectador passivo.


			Como bem observa José Almansa Pastor, durante o século XIX, “as Constituições, atentas à ideologia individualista, tiveram como preocupação máxima a de instaurar um Estado de Direito, exaltando as garantias da liberdade do cidadão, como expressão da personalidade do indivíduo”40.


			Como visto, a concepção liberal que se seguiu à Revolução Francesa pregava a não intervenção do Estado nas relações privadas, o que agrava a situação dos trabalhadores.


			Alice Monteiro de Barros explica que o Estado se portava como simples observador dos acontecimentos e, por isso, “transformou-se em um instrumento de opressão contra os menos favorecidos, colaborando para a dissociação entre capital e trabalho”41.


			A mão invisível de Adam Smith42 era pesada em relação ao trabalhador. Ausente o Estado, o industrial se viu livre para abusar de seu poder econômico, na medida em que não existiam normas de proteção ao trabalho. A ausência da tutela estatal no que tange à higidez das condições de trabalho, entre elas normas de restrição do tempo a disposição do empregador, ou de proteção contra os riscos advindos do labor, cria um ambiente propício para reivindicações por parte dos trabalhadores.


			A liberdade econômica sem limites, lembra Lorena Vasconcelos Porto, conduziu à opressão dos mais fracos, “gerando, segundo alguns autores, uma nova forma (talvez mais perversa) de escravidão. É o que revela a célebre frase de Lacordaire: ‘entre o forte e o fraco, entre o rico e o pobre, é a liberdade que escraviza, é a lei que liberta’”43. 


			Como observa Magda Barros Biavaschi, “em meio a tal processo de acumulação do capital e de exploração sem limites da força de trabalho, agudizavam-se os conflitos e as tensões sociais, impulsionando a luta por direitos”44.


			Paulo Bonavides ensina que a liberdade do liberalismo conduzia a graves e irreprimíveis situações de arbítrios.


			Expunha, no domínio econômico, os fracos à sanha dos poderosos. O triste capítulo na primeira fase da Revolução Industrial, de que foi palco o Ocidente, evidencia, com a liberdade do contrato, a desumana espoliação do trabalho, o doloroso emprego de métodos brutais de exploração econômica, a que nem a servidão medieval se poderia, com justiça, equiparar45.


			Portanto, as consequências sociais da Revolução Industrial foram sombrias, nas palavras de José Damião de Lima Trindade.


			Por um lado, multiplicou enormemente a riqueza e o poderio econômico da burguesia. Por outro, desestruturou o modo tradicional de vida da população, tornando-o permanentemente instável, aprofundando dramaticamente as desigualdades sociais e fazendo tornarem-se familiares duas realidades terríveis: o desemprego e a alienação do trabalhador em relação ao seu produto46.


			A Revolução Industrial, totalmente livre de freios intervencionistas do Estado, contribuiu para piorar o quadro de condições do trabalho individual, diz José Augusto Rodrigues Pinto.


			(...) o trabalhador supostamente livre passou pelas mais asfixiantes situações de utilização abusiva de seu suor (bem resumida na expressão sweating system, cunhada para definir o regime dominante de trabalho) e pela mais completa privação do gozo das vantagens colhidas47.


			Moacyr Velloso conclui que o liberalismo político gerou o liberalismo econômico dominante, que recomendou a livre iniciativa como princípio básico, sem quaisquer restrições, constituindo-se o sistema capitalista com as seguintes características fundamentais:


			I – o “individualismo”, determinante do antiassociativismo;


			II – a “propriedade” como valor absoluto, justificativa do “capital”;


			III – a “liberdade absoluta dos mercados”, com a concorrência sem controle (lei da oferta e da procura);


			IV – o “lucro”, como fim da empresa;


			V – a “liberdade absoluta do trabalho” (“salário-mercadoria”);


			VI – a “não intervenção estatal”.48


			A história tem demonstrado que da adversidade humana coletiva surgem movimentos de resistência e reivindicações que funcionam como barreiras ao processo de exploração. Não foi diferente com a Revolução Industrial.


			Amauri Mascaro Nascimento aponta que o novo processo de produção “exigiu a organização dos trabalhadores para que pudessem reivindicar melhores condições de trabalho que não poderiam obter se o fizessem individualmente”49, nascendo as uniões clandestinas de trabalhadores nos principais centros industriais do mundo.


			José Cláudio Monteiro de Brito Filho, debruçando-se sobre o sindicalismo, afirma que a Revolução Industrial propiciou fatores que permitiram o surgimento da união de trabalhadores,


			em primeiro lugar, alterou-se o sistema produtivo, provocando o trabalho nas fá­bricas grande concentração de trabalhadores. Em segundo lugar, havendo elevada oferta de braços para não tantas vagas, podiam os tomadores de serviços impor as condições de trabalho que desejassem, sendo estas desumanas, até pela inexistência de normas que regulassem o trabalho nos moldes necessários. Estes dois fatores somados e a impossibilidade de cada trabalhador, individualmente, enfrentar os problemas decorrentes do segundo, acabaram gerando, no operariado, a consciência de que só pela união seria possível opor-se aos que lhes exploravam50.


			O desenvolvimento urbano foi um gigantesco processo de segregação de classes, revela Hobsbawm, “que empurrava os novos trabalhadores pobres para as grandes concentrações de miséria alijados dos centros de governo e dos negócios, e das novas áreas residenciais da burguesia”51.


			As aglomerações dos trabalhadores nos bairros proletariados próximos às fábricas fizeram surgir uma consciência de classe pela identificação coletiva das condições severas de cada indivíduo integrante do grupo.


			As grandes cidades são habitadas principalmente por operários (...); esses operários nada possuem e vivem de seu salário, que, na maioria dos casos, garante apenas a sobrevivência cotidiana. A sociedade, inteiramente atomizada, não se preocupa com eles, atribuindo-lhes o encargo de prover suas necessidades e as de suas famílias, mas não lhes oferece os meios para que o façam de modo eficaz e permanente. Qualquer operário, mesmo o melhor, está constantemente exposto ao perigo do desemprego, que equivale a morrer de fome e são muitos os que sucumbem52. 


			A concentração operária nas cidades, diz Ronaldo Lima dos Santos, “estreitou os laços de solidariedade entre os trabalhadores em virtude das condições precárias e similares de vida e de trabalho que acabaram por gerar interesses comuns e vínculos de união”53.


			Assim, a aproximação entre pessoas que se encontravam sob as mesmas condições de precariedade existencial, fruto da superexploração de seu trabalho, contribui para o surgimento de grupos de pressão no seio da classe trabalhadora, os quais seriam o embrião dos futuros sindicatos profissionais.


			Como a sociedade, de forma generalizada, não lhes oferecia condições de dignidade, coube aos próprios trabalhadores, enquanto classe em organização, buscar do Estado as mudanças necessárias para a melhoria das condições sociais.


			A classe operária, ainda segundo Hobsbawm, ao contrário da classe média superior (que o autor identifica como sendo a burguesia), é constituída “quase por definição de pessoas que não podem fazer as coisas acontecerem exceto coletivamente”54. 


			Portanto, a fragilidade do trabalhador enquanto indivíduo, frente ao capital organizado, fora compensada pela atuação concentrada nas associações de trabalhadores em formação. Se o trabalhador isoladamente não apresentava capacidade para resistir ao poder econômico, o conjunto organizado de trabalhadores, conscientes de sua força coletiva, pode alterar a realidade fática (é a expressão do dito popular: uma andorinha sozinha não faz verão).


			Tanto isso é verdade que, no atual processo de ataque aos direitos trabalhistas, uma das medidas repetidas nos diversos países é o enfraquecimento do movimento sindical. No Brasil o ataque às entidades sindicais tem sido uma constante desde o início do processo de reforma trabalhista instaurado pelo Governo Michel Temer55. 


			Antônio Álvares da Silva afirma que o “despertar da consciência coletivista das classes trabalhadoras foi a contribuição da Revolução Industrial”56.


			De fato, a pressão dos trabalhadores organizados permitiu o surgimento de medidas protetivas, ainda que acanhadas, minimizando os efeitos deletérios de um capitalismo em afirmação liberto de controles. 


			Por sua vez, Rodrigo Garcia Schwarz expõe que a formação de uma consciência de classe entre os operários, àquela época, decorre de diversos fatores, dos quais podem ser citados:


			a) a concentração do operariado em centros industriais incipientes;


			b) a não intervenção estatal na questão social, com o crescimento da miséria;


			c) a superexploração promovida pelos capitalistas;


			d) o repúdio ao individualismo pelo operariado;


			e) a expansão do sufrágio e de outros direitos políticos


			f) a propagação dos ideários anarquista, comunista e socialista entre o operariado; e


			g) o êxito parcial dos primeiros movimentos reivindicatórios e grevistas”57.


			A Revolução Industrial, responsável pela exploração indiscriminada da mão de obra, “propiciou o surgimento, desenvolvimento e consolidação dos movimentos de contestação e de reivindicação pelas associações de classe, que eram criadas para a defesa dos interesses dos trabalhadores”58.


			(...) as condições de trabalho dos obreiros empregados se viram submetidas a ex­tremos literalmente insuportáveis, que geraram um profundo desequilíbrio social – dimensão objetiva – também terminou provocando uma <<consciência>> de grupo em função da injustiça de tal situação e a necessidade de se fazer algo para remediá-lo – dimensão subjetiva59.


			A formação dessa consciência da exploração do trabalhador pelos detentores do poder econômico nos grupos que vinham se organizando nem sempre se manifestava de forma pacífica.


			Ao lado das greves e da sabotagem nas fábricas, se formou um movimento anarquista, com vocação à violência, sobretudo na segunda metade do século XIX e no período anterior à Grande Guerra (Primeira Guerra Mundial).


			Apenas para citar um exemplo dessa realidade mais radical, tem-se um bilhete encontrado no bolso de um dos criminosos mais procurados pela polícia francesa na década de 1910, Octave Garnier, com os seguintes dizeres:


			Nossas mulheres e filhos estão amontoados em bairros miseráveis, enquanto milhares de casarões continuam vazios. Construímos palácios e vivemos em choupanas. Tra­balhador, desenvolva sua vida, sua inteligência, sua força. Você é um carneiro; os tiras são os cães e os burgueses são os pastores. Seu sangue paga pelos luxos dos ricos. Nosso inimigo é o patrão. Viva a anarquia!60. 


			As condições de trabalho do proletariado durante a Primeira Revolução Industrial eram tão graves que houve quem comparasse os operários a uma espécie de escravo, conforme anota Olivier Pétré-Grenouilleau.


			É verdade que, se compararmos a duração média diária de trabalho de um escravo do Velho Sul dos Estados Unidos na metade do século XIX com a de um proletário inglês da mesma época, como fez Robert W. Fogel, prêmio Nobel de economia, percebemos que o segundo trabalhava mais que o primeiro. Por volta de 1840, referindo-se aos operários menos qualificados de Nantes, o doutor Ange Guépin disse que “viver, para eles, é não morrer.” (...) Assim, muitos defensores do proletariado insistiram na comparação com o escravo para serem ouvidos. Rosa Luxemburgo e os líderes do movimento revolucionário berlinense de 1918-1919 não chamaram o seu movimento de “espartaquista” (nome dado igualmente ao partido comunista alemão) em alusão à revolta do famoso gladiador romano Spartacus?61.


			Com a exploração sistemática da classe trabalhadora, e a conscientização do proletariado da real ameaça a sua existência pelo capitalismo liberal, a força coletiva do movimento dos trabalhadores começou a surtir efeitos perante o Estado.


			Neste deplorável estado e condição das classes trabalhadoras resultante da indus­trialização capitalista, o que eufemisticamente chegou a denominar-se, na época, a questão social, encontra-se, precisamente, o gérmen da sua própria superação. A resposta imediata face ao alarmante estado de coisas chegou, certamente, através de uma dupla via paralela que permite clarificar os dois processos históricos cruciais, indispensáveis ao conhecimento da génese do Direito do Trabalho62: primeiro, a organização e mobilização do proletariado industrial (movimento operário) a partir da “consciência de classe”, que articula uma reacção de auto-tutela colectiva dos próprios trabalhadores face à sua injusta situação; e, segundo, a intervenção protectora do trabalho assalariado (legislação operária)63. 


			Foi a pressão do movimento operário organizado que levou à produção de normas voltadas à proteção dos trabalhadores, não por alteração volitiva da postura absenteísta de intervenção do Estado nas relações privadas, mas pelo receio da alteração do status quo, ou seja, do modo de produção capitalista.


			Portanto, não parece correta a visão de que a intervenção do Estado nas relações entre capital e trabalho tenha se dado por questões humanitárias ou de sensibilização pelas condições degradantes da classe trabalhadora64.


			A atuação do Poder Público é realista e racionalista: intervém-se na relação privada entre empregador e trabalhador para a preservação do modelo de produção capitalista, centrado na propriedade privada, na livre iniciativa e na apropriação do produto do trabalho humano pelo detentor do poder econômico65.


			A proteção pelo Estado conferida à parcela pobre da sociedade, para alguns economistas liberais, seria algo contrário aos desígnios de Deus.


			(Thomas) Chalmers pensava que o alívio indiscriminado da pobreza pelo Estado efetivamente contrariava a vontade de Deus. Ele aceitou a lúgubre predição de Thomas Malthus segundo a qual a população crescia geometricamente, enquanto os recursos cresciam aritmeticamente, até que as pressões demográficas superassem a produtividade agrícola e fossem revertidas apenas pelas calamidades da doença, da fome ou da guerra. Era, portanto, dever do Estado evitar o crescimento po­pulacional, em vez de encorajá-lo. Uma vez que as leis não desencorajavam os pobres de casar e ter filhos, elas deveriam ser endurecidas para impedir que os pobres se comportassem levianamente66. 


			Virginia Leite Henrique revela a concepção da atuação do Estado no sentido da manutenção do “status quo”:


			Com suas raízes na questão social, esse direito novo, o Direito do Trabalho, elaborado para manter o “status quo” e evitar o aflorar de conflitos cada vez maiores que pudessem destruir o sistema de produção capitalista, serviu também como forma de organização dos trabalhadores na busca da transformação do trabalho/penúria em trabalho/dignidade67.


			A sociedade industrial é, portanto, o marco histórico do surgimento de um ordenamento jurídico protetivo aos trabalhadores, que adquiriu, ao longo do tempo, sua autonomia como ramo do Direito, qual seja, o Direito do Trabalho. O Direito Previdenciário, embora de reconhecimento autonômico mais recente, tem a sua origem histórica no mesmo processo de afirmação dos direitos dos trabalhadores.


			Nesse sentido, o surgimento das normas trabalhistas e previdenciárias se deu em um processo histórico indissociável. 


			Para Alfredo Montoya Melgar, ao lado das jornadas de trabalho prolongadas,


			a calamitosa situação dos trabalhadores, especialmente das indústrias extrativas, somadas a duríssimas condições de trabalho e a graves riscos de acidente, foi sem dúvida um dos fatos que de um modo mais imperioso reclamaram a intervenção dos poderes públicos68. 


			Logicamente o estabelecimento de normas de proteção aos trabalhadores pelos Estados não se deu de forma uniforme em todos os países. Os fatores que, combinados, desencadearam as mudanças não se apresentaram no mesmo momento em cada sociedade, embora seja possível reconhecer grupos de Estados com afirmações contemporâneas desses direitos.


			No Brasil, por exemplo, parece haver um atraso de 40 ou 50 anos a cada etapa, embora com saltos evolutivos com repercussão no atual estágio de desenvolvimento social.


			Pode-se reconhecer que a locomotiva dessas mudanças foi a Alemanha. Com a expansão da doutrina socialista, sobretudo a partir do Manifesto Comunista de Karl Marx, o Chanceler Otto Von Bismarck implanta o primeiro sistema de seguros sociais69.


			Conforme assinala Bruno Palier, “nascido com o capitalismo industrial, esses sistemas de seguros sociais coletivos estavam primariamente focados em prover trabalho e rendimentos securitários para os trabalhadores da indústria”70.


			Com o estabelecimento de algumas normas de proteção do trabalho na Alemanha, inicia-se um processo de discussão internacional para o estabelecimento de padrões mínimos trabalhistas. 


			A percepção, já nesta época, era que a assimetria entre os Estados, em termos de desenvolvimento social, ameaçava a paz europeia e, por consequência, no mundo71.


			A Alemanha, recém-unificada e com um projeto de se tornar uma potência mundial (Weltpolitik72), tomando a frente do processo de internacionalização dos direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, convocou a Conferência de Berlim de 1890, que passou a ser considerada como a 1ª Conferência Internacional do Trabalho. 


			Guilherme II73, Imperador alemão nessa época, buscou o apoio do Papa Leão XIII para a criação de um organismo internacional para estudos relacionados ao trabalho e a adoção de normas com escopo de protegê-lo em âmbito internacional.


			Embora o seu projeto não tenha ido adiante, deu frutos no seio da Igreja Católica. No ano seguinte ao pedido de apoio ao Papa Leão XIII, o Pontífice edita a Encíclica Rerum Novarum, por intermédio da qual os países foram instados a adotar os princípios da justiça social e o respeito à dignidade humana do trabalhador.


			1.2.2 A Doutrina Social da Igreja 


			A Doutrina Social da Igreja é outra consequência direta da Revolução Industrial. 


			Cabe ressaltar, em primeiro lugar, que, embora surgida no seio da Igreja Católica, ela não se restringe aos que professam essa religião, sendo extensiva ao gênero humano, razão pela qual Moacyr Velloso Cardoso de Almeida prefere a expressão Doutrina Social Cristã74. Mesmo a expressão sugerida por Moacyr Velloso, embora mais abrangente, ainda é restritiva, pois os ensinamentos sociais declarados pelos Pontífices são direcionados à humanidade, independentemente de qualquer religião específica. 


			Os direitos humanos estão indissociavelmente imbricados com essa doutrina, posto que o “sacrifício de Cristo em favor do sofrimento humano foi o primeiro passo da sacralização da humanidade, o novo totem, que definiria o humanismo no século 20”75.


			Émile Durkheim observou esse fato ao notar que o “ser humano está se tornando o pivô da consciência social entre os povos europeus e tem adquirido um valor incomparável”76. 


			A Doutrina Social da Igreja significa o conjunto de orientações da Igreja Católica para temas sociais, inserindo o ser humano em uma visão global.


			Ao mesmo tempo em que passa a debater temas sociais, exorta os Estados e a sociedade civil a adotarem políticas voltadas a realizarem a justiça social.


			O marco inicial da Doutrina Social da Igreja é a Encíclica Papal Rerum Novarum, editada pelo Papa Leão XIII77, em 15 de maio de 1891, no décimo quarto ano de seu Pontificado. Trata-se do início formal de um pensamento humanista que vem se afirmando, e se aperfeiçoando, desde a sua edição. 


			Conforme visto anteriormente, no final do século XIX, a Igreja encontrava-se diante desse processo histórico, que atingia um ponto nevrálgico, segundo as palavras do Papa São João Paulo II, na Encíclica Centesimus Annus, ao explicar os traços característicos da Encíclica Rerum Novarum.


			Factor determinante desse processo foi um conjunto de mudanças radicais veri­ficadas no campo político, económico e social, no âmbito científico e técnico, além da influência multiforme das ideologias predominantes. Resultado destas alterações foi, no campo político, uma nova concepção da sociedade e do Estado e, consequentemente, da autoridade. Uma sociedade tradicional se dissolvia, e começava-se a formar uma outra, cheia da esperança de novas liberdades, mas também dos perigos de novas formas de injustiça e escravidão78.


			Preocupado com a condição desumana dos trabalhadores, o Papa Leão XIII editou um documento que enfrentava diretamente a maneira aviltante da organização do trabalho. 


			No campo económico, para onde confluíam as descobertas e as aplicações das ciências, chegara-se progressivamente a novas estruturas na produção dos bens de consumo. Surgira uma nova forma de propriedade, o capital, e uma nova forma de trabalho, o assalariado, caracterizado por pesados ritmos de produção, sem horário nem qualquer atenção ao sexo, idade ou situação familiar, mas determinado apenas pela eficiência, na perspectiva do incremento do lucro79.


			Para a Igreja Católica, o trabalho humana vinha tornando-se uma mercadoria, que podia ser livremente comprada e vendida no mercado, cujo preço era determinado pela lei da procura e da oferta. Não havia preocupação com o mínimo necessário para o sustento vital da pessoa trabalhadora e de sua família.


			Na maioria dos casos, o trabalhador sequer estava seguro de conseguir vender desse modo a “própria mercadoria, vendo-se continuamente ameaçado pelo desemprego, o que significava, na ausência de qualquer forma de previdência social, o espectro da morte pela fome”80.


			A Encíclica Rerum Novarum também se revela como importante fonte para a positivação de normas de proteção aos trabalhadores em virtude de sua abordagem sobre a questão social, o princípio de que o trabalho não é uma mercadoria81 e os caminhos para alcançar o respeito à dignidade da pessoa82.


			De forma percuciente, o Papa Leão XIII, faz um esboço da origem do agravamento da questão social, conforme se verifica da introdução da Encíclica, in verbis:


			A sede de inovações, que há muito tempo se apoderou das sociedades e as tem numa agitação febril, devia, tarde ou cedo, passar das regiões da política para a esfera vizinha da economia social. Efectivamente, os progressos incessantes da indústria, os novos caminhos em que entraram as artes, a alteração das relações entre os operários e os patrões, a influência da riqueza nas mãos dum pequeno número ao lado da indigência da multidão, a opinião enfim mais avantajada que os operários formam de si mesmos e a sua união mais compacta, tudo isto, sem falar da corrupção dos costumes, deu em resultado final um temível conflito83.


			Também é possível encontrar a exortação ao Poder Público para o enfrentamento da questão social, atribuindo responsabilidade ao Estado para a diminuição das desigualdades.


			Certamente uma questão desta gravidade demanda ainda de outros a sua parte de actividade e de esforços; isto é, dos governantes, dos senhores e dos ricos, e dos próprios operários, de cuja sorte se trata. Mas, o que Nós afirmamos sem hesitação, é a inanidade da sua acção fora da Igreja. E a Igreja, efectivamente, que haure no Evangelho doutrinas capazes de pôr termo ao conflito ou ao menos de o suavizar, expurgando-o de tudo o que ele tenha de severo e áspero; a Igreja, que se não contenta em esclarecer o espírito de seus ensinos, mas também se esforça em regular, de harmonia com eles a vida e os costumes de cada um; a Igreja, que, por uma multidão de instituições eminentemente benéficas, tende a melhorar a sorte das classes pobres; a Igreja, que quer e deseja ardentemente que todas as classes empreguem em comum as suas luzes e as suas forças para dar à questão operária a melhor solução possível; a Igreja, enfim, que julga que as leis e a autoridade pública devem levar a esta solução, sem dúvida com medida e com prudência, a sua parte do consenso84.


			A Encíclica ressalta, ainda, de forma clara e direta, a necessidade de o capitalismo respeitar a dignidade da pessoa humana.


			Quanto aos ricos e aos patrões, não devem tratar o operário como escravo, mas respeitar nele a dignidade do homem, realçada ainda pela do Cristão. O trabalho do corpo, pelo testemunho comum da razão e da filosofia cristã, longe de ser um objecto de vergonha, honra o homem, porque lhe fornece um nobre meio de sustentar a sua vida. O que é vergonhoso e desumano é usar dos homens como de vis instrumentos de lucro, e não os estimar senão na proporção do vigor dos seus braços85.


			Pela sua importância, a Igreja Católica vem reafirmando periodicamente os pilares edificados na Encíclica do Papa Leão XIII. 


			No início da década de 1930, após a grave crise econômica de 1929, decorrência da Quebra da Bolsa de Nova Iorque, o Papa Pio XI editou a Encíclica Quadragesimo Anno (15 de maio de 1931) que, como o nome indica, comemora o quadragésimo aniversário da Rerum Novarum.


			Para começarmos pelo que em primeiro lugar propusemos, seguindo a advertência de S. Ambrósio, que a gratidão é o primeiro e mais imperioso dos deveres, não podemos conter-Nos que não demos a Deus as maiores acções de graças pelos imensos benefícios que da encíclica de Leão XIII advieram à Igreja e a todo o género humano. Se Nós os quiséssemos enumerar, mesmo de passagem, deveríamos por assim dizer, recordar toda a história dos últimos quarenta anos, na parte relativa à questão social86.


			O Papa Pio XI, reforçando a posição assumida por Leão XIII, volta a atribuir ao Estado a responsabilidade pelo enfrentamento das desigualdades sociais.


			Quanto à autoridade civil, Leão XIII, ultrapassando com audácia os confins impostos pelo liberalismo, ensina impertérrito, que ela não deve limitar-se a tutelar os direitos e a ordem pública, mas antes fazer o possível «para que as leis e instituições sejam tais..., que da própria organização do Estado dimane espontaneamente a prosperidade da nação e dos indivíduos». Deve sim deixar-se tanto aos particulares como às famílias a justa liberdade de acção, mas contanto que se salve o bem comum e não se faça injúria a ninguém. Aos governantes compete defender toda a nação e os membros que a constituem, tendo sempre cuidado especial dos fracos e deserdados da fortuna ao proteger os direitos dos particulares. «Por quanto a classe abastada, munida dos seus próprios recursos, carece menos do auxílio público; pelo contrário a classe indigente, desprovida de meios pessoais, esteia-se sobre tudo na protecção do Estado. Por conseguinte deve ele atender com particular cuidado e providência aos operários, visto serem eles do número da classe pobre87.


			No aniversário de 50 anos da Encíclica Rerum Novarum, o mundo se encontrava mais uma vez assolado por uma guerra mundial, iniciada em 1939. Para marcar a importante data, o Papa Pio XII fez um pronunciamento por rádio na solenidade de Pentecostes, transmitido em 1º de junho de 1941. 


			A encíclica Rerum Novarum, acercando-se do povo, e abraçando-o com estima e amor, penetrou nos corações e nas inteligências da classe operária, infundiu-lhes sentimentos cristãos e dignidade cívica; por isso a força do seu ativo influxo, com o decorrer dos anos, foi-se expandindo e difundindo tão eficazmente, que as suas normas quase se tornaram patrimônio comum de todos os homens. E ao passo que o Estado no século XIX, por uma excessiva exaltação da liberdade, considerava como seu fim exclusivo tutelar a liberdade com o direito, Leão XIII advertiu-o de que era também seu dever aplicar-se à providência social, cuidando do bem-estar do povo inteiro e de todos os seus membros, particularmente dos fracos e deserdados, com uma larga política social e com a criação de um direito do trabalho. A sua voz ecoou profundamente; e é rigoroso dever de justiça reconhecer que a solicitude das autoridades civis de muitas nações tem melhorado notavelmente a condição dos trabalhadores. Por isso disse bem quem chamou a Rerum Novarum a “Magna Carta” da atividade social cristã88.


			Outra reafirmação dos princípios da Rerum Novarum foi a Encíclica Mater et Magistra, do Papa João XXIII, editada em 15 de maio de 1961.


			Coube a Leão XIII, nos momentos difíceis daquele conflito, publicar a sua mensagem social, baseada na consideração da natureza humana e informada pelas normas e o espírito do Evangelho; mensagem que, desde que foi conhecida, se bem não faltassem oposições compreensíveis, suscitou universal admiração e entusiasmo. Certamente, não era a primeira vez que a Sé Apostólica descia à arena, em defesa dos interesses materiais dos menos favorecidos. Outros documentos do mesmo Leão XIII tinham já preparado o caminho; mas, desta vez, formulava-se uma síntese orgânica dos princípios e desenhava-se uma perspectiva histórica tão ampla, que fizeram da encíclica Rerum Novarum um verdadeiro resumo do catolicismo no campo econômico-social89.


			O Santo Padre deixou consignado, em sua Encíclica, a atribuição dos Poderes Públicos na promoção do progresso social em benefício dos cidadãos.


			Devemos armar desde já que o mundo econômico é criação da iniciativa pessoal dos cidadãos, quer desenvolvam a sua atividade individualmente, quer façam parte de alguma associação destinada a promover interesses comuns. Mas nele, pelas razões já aduzidas pelos nossos predecessores, devem intervir também os poderes públicos com o fim de promoverem devidamente o acréscimo de produção para o progresso social e em beneficio de todos os cidadãos90.


			Em 26 de março de 1967, o Papa Paulo VI editou a Encíclica Populorum Progressio, e ressaltou que a questão social abrangeria o mundo inteiro.


			O desenvolvimento dos povos, especialmente daqueles que se esforçam por afas­tar a fome, a miséria, as doenças endêmicas, a ignorância; que procuram uma participação mais ampla nos frutos da civilização, uma valorização mais ativa das suas qualidades humanas; que se orientam com decisão para o seu pleno desenvolvimento, é seguido com atenção pela Igreja. Depois do Concílio Ecumênico Vaticano II, uma renovada conscientização das exigências da mensagem evangélica traz à Igreja a obrigação de se pôr ao serviço dos homens, para os ajudar a apro­fundarem todas as dimensões de tão grave problema e para os convencer da urgência de uma ação solidária neste virar decisivo da história da humanidade. (...) Hoje, o fenômeno importante, de que deve cada um tomar consciência, é o fato da universalidade da questão social. João XXIII afirmou-o claramente e o Concílio fez-lhe eco com a Constituição pastoral sobre a Igreja no mundo contemporâneo. Este ensinamento é grave e a sua aplicação urgente. Os povos da fome dirigem-se hoje, de modo dramático, aos povos da opulência91.


			Mais adiante, o Papa Paulo VI volta a afirmar a responsabilidade do Estado na busca do desenvolvimento humano, in verbis:


			Só a iniciativa individual e o simples jogo da concorrência não bastam para assegurar o êxito do desenvolvimento. Não é lícito aumentar a riqueza dos ricos e o poder dos fortes, confirmando a miséria dos pobres e tornando maior a escravidão dos oprimidos. São necessários programas para “encorajar, estimular, coordenar, suprir e integrar” a ação dos indivíduos e dos organismos intermediários. Pertence aos poderes públicos escolher e, mesmo impor, os objetivos a atingir, os fins a alcançar e os meios para os conseguir e é a eles que compete estimular todas as forças conjugadas nesta ação comum. (...) Porque, qualquer programa feito para aumentar a produção não tem, afinal, razão de ser senão colocado ao serviço da pessoa. Deve reduzir desigualdades, combater discriminações, libertar o homem da servidão, torná-lo capaz de, por si próprio, ser o agente responsável do seu bem-estar material, progresso moral e desenvolvimento espiritual. Dizer desenvolvimento, é com efeito preocupar-se tanto com o progresso social como com o crescimento econômico92.


			O Sumo Pontífice João Paulo II editou, em 1º de maio de 1991, marcando o centenário da Encíclica Rerum Novarum, a Encíclica Centesimus Annus. João Paulo II, ao expor a situação á época de sua Encíclica, revela que o documento de Leão XIII se apresentava extremamente atual. 


			A comemoração da Rerum novarum não seria adequada, se não olhasse também à situação de hoje. Já no seu conteúdo, o Documento se presta a uma tal consideração, porque o quadro histórico e as previsões, aí delineadas, se revelam, à luz de quanto aconteceu no período sucessivo, surpreendentemente exactas. Isto foi confirmado de modo particular pelos acontecimentos dos últimos meses do ano de 1989 e dos primeiros de 1990. Estes e as consequentes transformações radicais só se explicam com base nas situações anteriores, que em certa medida tinham materializado e institucionalizado as previsões de Leão XIII e os sinais, cada vez mais inquietantes, observados pelos seus sucessores93.


			O Papa João Paulo II, como os seus antecessores, volta a enunciar o dever do Estado nas questões sociais.


			É tarefa do Estado prover à defesa e tutela de certos bens colectivos como o ambiente natural e o ambiente humano, cuja salvaguarda não pode ser garantida por simples mecanismos de mercado. Como nos tempos do antigo capitalismo, o Estado tinha o dever de defender os direitos fundamentais do trabalho, assim diante do novo capitalismo, ele e toda sociedade têm a obrigação de defender os bens colectivos que, entre outras coisas, constituem o enquadramento dentro do qual cada um poderá conseguir legitimamente os seus fins individuais94.


			Contudo, foi com a Encíclica Laboren exercens que S. S. João Paulo II deslocou a análise para o que ele denominou da chave principal que melhor poderia explicar a questão social – o trabalho. Eurico de Andrade Neves Borba, que foi Vice-Reitor da PUC-Rio, escreve dizendo que o Papa apontava, 


			com refinado pensamento analítico, o fato social óbvio (mas sempre esquecido) de que foi com o trabalho, com o concurso de todos os trabalhadores e consumidores, que se ergueu, no decorrer da história, este portentoso estoque de obras da hu­manidade, da ciência, da técnica, das artes95. 


			Em 29 de junho de 2009, na Encíclica Caritas in veritate, o Papa Bento XVI volta a sua atenção aos temas da Encíclica Popolurum progressio, identificando que o quadro do desenvolvimento é policêntrico.


			Os actores e as causas tanto do subdesenvolvimento como do desenvolvimento são múltiplas, as culpas e os méritos são diferenciados. Este dado deveria induzir a libertar-se das ideologias que simplificam, de forma frequentemente artificiosa, a realidade, e levar a examinar com objectividade a consistência humana dos problemas. Hoje a linha de demarcação entre países ricos e pobres já não é tão nítida como nos tempos da Populorum progressio, como aliás foi assinalado por João Paulo II. Cresce a riqueza mundial em termos absolutos, mas aumentam as desigualdades. Nos países ricos, novas categorias sociais empobrecem e nascem novas pobrezas. Em áreas mais pobres, alguns grupos gozam duma espécie de superdesenvolvimento dissipador e consumista que contrasta, de modo inadmissível, com perduráveis situações de miséria desumanizadora. Continua o escândalo de desproporções revoltantes96.


			Bento XVI, atento ao fenômeno da globalização e os seus mecanismos de reformatação das relações de trabalho, se preocupa com os seus efeitos nos sistemas de seguridade social.


			Do ponto de vista social, os sistemas de segurança e previdência – já presentes em muitos países nos tempos de Paulo VI – sentem dificuldade, e poderão senti-la ainda mais no futuro, em alcançar os seus objectivos de verdadeira justiça social dentro de um quadro de forças profundamente alterado. O mercado, à medida que se foi tornando global, estimulou antes de mais nada, por parte de países ricos, a busca de áreas para onde deslocar as actividades produtivas a baixo custo a fim de reduzir os preços de muitos bens, aumentar o poder de compra e deste modo acelerar o índice de desenvolvimento centrado sobre um maior consumo pelo próprio mercado interno. Consequentemente, o mercado motivou novas formas de competição entre Estados procurando atrair centros produtivos de empresas estrangeiras através de variados instrumentos tais como impostos favoráveis e a desregulamentação do mundo do trabalho97. Estes processos implicaram a redução das redes de segurança social em troca de maiores vantagens competitivas no mercado global, acarretando grave perigo para os direitos dos trabalhadores, os direitos fundamentais do homem e a solidariedade actuada nas formas tradicionais do Estado social. Os sistemas de segurança social podem perder a capacidade de desempenhar a sua função, quer nos países emergentes, quer nos desenvolvidos há mais tempo, quer naturalmente nos países pobres. Aqui, as políticas relativas ao orçamento com os seus cortes na despesa social, muitas vezes fomentados pelas próprias instituições financeiras internacionais, podem deixar os cidadãos impotentes diante de riscos antigos e novos; e tal impotência torna-se ainda maior devido à falta de protecção eficaz por parte das associações dos trabalhadores98.


			Por fim, o Papa Francisco, ao editar, em 24 de maio de 2015, a Encíclica Laudato Si, Sobre o Cuidado da Casa Comum, embora primordialmente centrada em questões ambientais, também renova os fundamentos da Encíclica Rerum Novarum, ao afirmar, entre outras coisas, o seguinte:


			Somos chamados ao trabalho desde a nossa criação. Não se deve procurar que o progresso tecnológico substitua cada vez mais o trabalho humano: procedendo assim, a humanidade prejudicar-se-ia a si mesma. O trabalho é uma necessidade, faz parte do sentido da vida nesta terra, é caminho de maturação, desenvolvimento humano e realização pessoal. Neste sentido, ajudar os pobres com o dinheiro deve ser sempre um remédio provisório para enfrentar emergências. O verdadeiro objectivo deveria ser sempre consentir-lhes uma vida digna através do trabalho99. 


			Em uma análise mais acurada da Encíclica Laudato Si, pode-se extrair que o Papa Francisco faz severas críticas ao antropocentrismo moderno, de vertente consumista e ambientalmente predatória, como fonte de severa desigualdade planetária.


			Durante o Primeiro Congresso Interdisciplinar de Doutrina Social da Igreja, realizado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, nos dias 30 e 31 de março de 2016, Wagner Balera, ao abordar o tema da nova ordem mundial a partir do texto da Laudato Si, revelou que são as ações no âmbito da economia que apresentam condições de “arrumar a casa comum”, em uma visão conforme o capitalismo humanista100.


			Complementando essa afirmação, deve-se ponderar que as medidas a serem adotadas pelo Estado para “arrumar a casa comum” devem sempre considerar o ser humano como um fim em si mesmo, ou seja, a dignidade humana é absoluta e não pode ser flexibilizada em função de outros interesses, mesmo pensando em uma coletividade abstrata. 


			O Papa Francisco deixa claro, segundo essa visão humanista do capitalismo, ser indispensável promover uma economia que favoreça a diversificação produtiva e a criatividade empresarial, como forma de conseguir continuar a dar emprego.


			A simples proclamação da liberdade económica, enquanto as condições reais impedem que muitos possam efectivamente ter acesso a ela e, ao mesmo tempo, se reduz o acesso ao trabalho, torna-se um discurso contraditório que desonra a política. A actividade empresarial, que é uma nobre vocação orientada para produzir riqueza e melhorar o mundo para todos, pode ser uma maneira muito fecunda de promover a região onde instala os seus empreendimentos, sobretudo se pensa que a criação de postos de trabalho é parte imprescindível do seu serviço ao bem comum101.


			A sabedoria do Papa Francisco consegue alcançar, com sua simplicidade, o cerne essencial dos temas atuais, como em seu discurso à Comunidade de Nomadélfia: 


			As crianças e os idosos constroem o futuro dos povos: as crianças, porque levarão a história para frente; os idosos, porque transmitem a experiência e a sabedoria da sua vida. Não vos canseis de cultivar e alimentar este diálogo entre as gerações, fazendo da fé a vossa estrela polar e da Palavra de Deus, a lição principal a assimilar e viver na realidade da vida quotidiana102.


			Com esse discurso, o Papa Francisco revela a importância de se respeitar o diálogo intergeracional, na construção de uma sociedade justa e solidária. Assim, não parece adequada a ponderação decisória sobre qual geração deve ser privilegiada na atuação do Estado. A todos se deve igual respeito e proteção: não deve haver escolha entre “nossos pais e nossos filhos”103.


			A importância da Doutrina Social da Igreja se revela no plano fenomênico com a expansão de normas de proteção aos trabalhadores, adotadas por diversos países ao longo do século XX.


			A Doutrina Social da Igreja tem como vetor a justiça social e pode servir de base dialógica para a construção de um verdadeiro capitalismo humanista sustentável na sociedade brasileira. 


			Sendo a promoção do bem de todos, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais, entre outros, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, que se revelam, no âmbito da seguridade social, no bem-estar e na justiça sociais, a Doutrina Social da Igreja torna-se importante fonte para a humanização do capitalismo.


			Feitas essas breves considerações sobre o magistério da Igreja Católica sobre os relevantes temas sociais, volta-se à análise da evolução fásica do Estado.


			1.2.3 A Primeira Guerra Mundial e a Sedimentação das Normas Sociais 


			A construção de sistemas de bem-estar social é um fenômeno do século XX. Trata-se de um processo iniciado com a edição das primeiras leis previdenciárias ainda no século XIX, e aprofundado no ambiente que se seguiu ao término da Primeira Guerra Mundial. 


			Na verdade, a própria guerra foi consequência da rápida industrialização europeia acelerada pelos avanços científicos e tecnológicos em diversos campos do conhecimento humano, criando um ambiente de competição entre os principais Estados. 


			A rivalidade entre as nações europeias nas últimas décadas do século XIX era evidente, manifestando-se no campo econômico, político e cultural, além da busca de prestígio internacional por intermédio de impérios coloniais na Ásia e na África.


			Como assinalado por Margaret MacMillan, “as grandes potências dependiam de seu prestígio e da percepção por parte de outros de que eram poderosas na medida em que o eram suas forças militares e sua economia”104.


			Para Paulo Fagundes Visentini, esse novo contexto histórico encontra-se associado à Segunda Revolução Industrial,


			um novo ciclo gerado pela extensão do sistema fabril a novos campos de atividade econômica: a ampliação do papel da ciência na tecnologia; a busca de maiores mercados potenciais; o aumento das dimensões das empresas e dos salários dos contingentes operários urbanos; a concentração da produção e da propriedade; a crescente competição dos novos países industriais105.


			Portanto, a Primeira Guerra Mundial, embora decorrente de fatores múltiplos, foi gestada pela competição entre os principais atores estatais da época, na busca de espaço para a expansão de suas indústrias domésticas.


			Todo conflito de dimensão global impulsiona alterações profundas no plano internacional e interno de cada país envolvido. Não foi diferente com a Primeira Guerra Mundial.


			Ao término do conflito, além da devastação econômica das potências europeias, formaram-se exércitos de pessoas incapacitadas para o trabalho em virtude das operações militares, o que não se restringia aos combatentes, como nas guerras anteriores, mas também à população civil.


			Uma grande parte das perdas econômicas – bem como da tragédia humana da guerra – repousa nas vítimas. Nos Estados beligerantes europeus a quantidade de mortos foi de cerca de 8.260.000. A esses, devem ser acrescidos os severamente feridos, bem como as vítimas da pandemia da influenza de 1918-19 que atingiu a população enfraquecida pelos efeitos da guerra106.


			Interessante observar que no último ano da Primeira Grande Guerra (1918), foi deflagrada uma crise sanitária pandêmica, que ficou conhecida como Gripe Espanhola107.


			A gripe espanhola, como muitos indicam, teria surgido nos Estados Unidos, em março de 1918, nas bases militares de Fort Riley, em Kansas e no Queens, em Nova York e se alastrado pelos soldados norte-americanos, que ao desembarcarem na Europa durante a Primeira Guerra Mundial, para lá levaram a doença, que logo espalhou-se pelo mundo, atingindo, inclusive, o Brasil. Dados informam que a gripe espanhola (ocasionada pelo vírus influenza – H1N1) foi a maior pandemia mundial, atingindo aproximadamente 500 milhões de pessoas (em média, 27% da população mundial), matando entre 50 a 100 milhões de pessoas (quase de 5% da população global), entre os anos de 1918 e 1919, numerário maior do que as duas guerras juntas108.


			Outro aspecto relevante desse processo é que, com a mobilização militar, atingindo a população masculina economicamente ativa, abriu-se espaço para a entrada das mulheres em atividades tipicamente masculinas, gerando um movimento de libertação feminina sem precedentes.


			Esse ambiente foi captado no processo de paz e sedimentado no Tratado de Versalhes de 1919, sobretudo em sua Parte XIII, voltada para as condições de trabalho e para a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT).


			Jorge Luiz Souto Maior enfatiza que a guerra “fez com que a preocupação com a questão social começasse a ser levada um pouco mais a sério”109.


			Não foi por acaso, portanto, que ao final da guerra, no documento que lhe pôs fim, o Tratado de Versalhes, acabou proclamando a necessidade de se preocupar com a questão trabalhista, criando um organismo internacional (a OIT), para desenvolvimento da legislação do trabalho, e fixando uma série de princípios gerais (...) destinados a servir de diretiva para a legislação110. 


			Na verdade, a OIT fundou-se sobre a convicção primordial de que a paz universal e permanente somente pode estar baseada na justiça social, conforme o Preâmbulo de sua Constituição, incorporada ao Tratado de Paz.


			Considerando que a Sociedade das Nações tem por objetivo estabelecer a paz universal e que tal paz não pode ser fundada senão sobre a base da justiça social; em atenção a que existem condições de trabalho que implicam para um grande número de pessoas em injustiça, miséria e privações, e que origina tal descontentamento que a paz e a harmonia universais correm perigo; em vista de que é urgente melhorar essas condições (por exemplo, no que concerne à regulamentação das horas de trabalho, à fixação de uma duração máxima da jornada e da semana de trabalho, ao aproveitamento da mão-de-obra, à luta contra o desemprego, à garantia de um salário que assegure condições convenientes de existência, à proteção dos trabalhadores contra as enfermidades gerais ou profissionais e os acidentes resultantes do trabalho, à proteção das crianças, dos adolescentes e das mulheres, às pensões de velhice e de invalidez, à defesa dos interesses dos trabalhadores ocupados no estrangeiro, à afirmação do princípio da liberdade sindical, à organização do ensino profissional e técnico e outras medidas análogas); tendo presente que a não adoção por uma nação qualquer de um regime de trabalho realmente humanitário é um obstáculo aos esforços das demais desejosas de melhorar a sorte dos trabalhadores nos seus próprios países; (...).


			Conforme Almansa Pastor, com a Primeira Guerra Mundial, passou-se a dar mais atenção aos princípios de solidariedade social, insculpidos no Tratado de Versalhes.


			Desde então, as novas Constituições passaram a ver o individuo não mais como alguém que possui direito à liberdade frente ao Estado, mas como membro da sociedade que realiza uma atividade socialmente útil e que deve ter garantida a sua liberdade nas relações com os demais membros, assim como a proteção de uma existência digna. As novas Constituições somam às garantias do cidadão, as do cidadão-trabalhador; à garantia da liberdade, a da proteção social. A constitucionalização da seguridade social inicia a sua marcha e, ao passo, a sua internacionalização111. 


			A previsão de direitos sociais deferidos aos trabalhadores, em um primeiro momento, mas com viés expansionista, até a inclusão nas constituições adotadas ao final da Primeira Guerra Mundial, tinha como objetivo precípuo permitir que a vida em sociedade fosse usufruída com o mínimo de dignidade112.


			Antecipando-se ao processo de constitucionalização dos direitos sociais, a Constituição do México de 1917 positivou normas de direitos sociais, inaugurando o constitucionalismo social no século XX, cronologicamente anterior à Constituição Alemã de 1919 (Constituição de Weimar).


			Segundo Fábio Konder Comparato, a Carta Política mexicana de 1917 foi a primeira a atribuir aos direitos trabalhistas a qualidade de direitos fundamentais, ao lado das liberdades individuais e os direitos políticos. 


			A importância desse precedente histórico deve ser salientada, pois na Europa a consciência de que os direitos humanos têm também uma dimensão social só veio a se firmar após a grande guerra de 1914-1918, que encerrou de fato o “longo século XIX”113. 


			A despeito de a Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos de 1917 ter sido promulgada antes do término da Primeira Guerra Mundial e da própria inauguração da República Alemã ao término do conflito, coube à Constituição de Weimar114 de 1919 assumir o paradigma influenciador da elaboração das Constituições de diversos países que passaram a conter disposições sobre direitos econômicos e sociais115.


			Esse processo de inserção de normas versando sobre direitos sociais nas constituições, a partir desses dois paradigmas, como referido acima, ficou conhecido como constitucionalismo social. Contudo, essas normas tinham caráter meramente programático, funcionando mais como uma diretriz de ação exortada ao administrador. 


			A partir de Weimar (e da Constituição do México, de 1917), a característica essencial das constituições do século XX passa a ser o seu caráter diretivo ou programático, que incorpora conteúdos de política econômica e social. Esta característica é fruto da democracia de massas. A tentativa de incorporação da totalidade do povo no Estado passa a exigir a presença de uma série de dispositivos constitucionais que visam a alterar ou transformar a realidade sócio-econômica116.


			Embora carecedoras de força normativa vinculante no âmbito dos direitos sociais, as Constituições das primeiras décadas do século XX, que promoveram a inclusão de direitos sociais em seus textos, revelaram-se importantes pontos de partida à ampliação da proteção social. Nesse sentido, contribuem para o rompimento com o liberalismo econômico reinante no período de consolidação da Revolução Industrial. 


			Mesmo que a concepção das constituições nesse momento revele mera programaticidade das políticas de instituição dos direitos sociais, o constitucionalismo social é um marco na afirmação histórica dos direitos sociais, sobretudo por já existirem direitos conferidos aos trabalhadores (trabalhistas e previdenciários), no plano infraconstitucional, sendo efetivados e reivindicados.


			A constitucionalização dos direitos sociais, portanto, reverte a lógica do liberalismo econômico, no plano normativo, abrindo caminho para novas conquistas sociais. 


			Contudo, o processo de construção da ordem social, a partir da afirmação dos direitos sociais nas Constituições do pós-Primeira Guerra, enfrenta um derradeiro desafio com a Crise de 1929, ocorrida a partir do “crash” da Bolsa de Nova Iorque.


			Segundo Jeffry Frieden, a economia mundial se encontrava estagnada (morta) em 1933.


			O comércio, os investimentos e os empréstimos apresentavam índices bem menores que os anteriores. A atividade econômica em todos os países fora reduzidos a níveis nunca antes vistos; era o fim dos ganhos suados da década de 1920. Batalhas econômicas se perpetravam pela Europa e o Atlântico: repudiavam-se as dívidas de guerra, guerras comerciais eram declaradas, as desvalorizações competitivas e o controle cambial eram celebrados, e as indenizações negadas. (...) No nadir econômico da Grande Depressão, os governos passaram a se livrar de políticas fracassadas e a tentar outras novas117.


			Os Estados Unidos da América, embalados pelo acelerado desenvolvimento econômico e com a expansão territorial, sobretudo na segunda metade do século XIX, centravam o seu modelo de produção em forte liberalismo, razão pela qual, pode-se afirmar que este país somente pensa em direitos sociais protetivos tardiamente.


			Com a Queda da Bolsa de Nova Iorque, a forte confiança no modelo liberal adotado sofre uma crise de confiança na sociedade, levando o Presidente Franklin Delano Roosevelt118 a instituir uma nova política, que ficou conhecida como New Deal119.


			O candidato do Partido Democrata à presidência, Franklin Delano Roosevelt, ganhou as eleições de 1932 com a promessa de restaurar a confiança na economia e sociedade (...) Como faziam os políticos no mundo inteiro na época, fossem os socialdemocratas na Europa, os stalinistas da Rússia ou os populistas da América Latina, Roosevelt reconheceu que a intervenção estatal massiva era necessária para salvar o sistema econômico e aliviar o conflito social120.


			Em 1933 e 1934, o Presidente Roosevelt lançou o primeiro New Deal121, com o objetivo de promover a recuperação industrial e agrícola, regular o sistema financeiro e providenciar mais assistência social e obras públicas122. 


			Em 1935 foi lançado o segundo New Deal, instaurado pelo Social Security Act.


			Por fim, em julho de 1935, Roosevelt assinou a Lei Wagner sobre relações industriais, onde o Presidente ultrapassou as suas reticências e “reconheceu a necessidade, tanto no interior da sociedade como da empresa, de uma força organizada suficientemente forte para contrabalançar o poder egoísta e, por vezes, pouco lúcido do patronato”123.


			Contudo, os temas domésticos foram eclipsados pela política externa a partir da entrada dos Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial, após o ataque japonês à base naval americana de Pearl Harbor (localizada em Hononulu no Estado do Hawaii). 


			Por contraditório que possa parecer, este acontecimento não se revelou, do ponto de vista do enfrentamento das consequências da Grande Depressão, tão negativo afinal. A entrada dos Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial deu um novo fôlego ao país, permitindo que, a partir de uma economia voltada para a produção de guerra, em plena capacidade de emprego de seu parque industrial, deixasse para trás os efeitos do período que se seguiu à quebra da Bolsa de Nova Iorque. 


			Com o encerramento do conflito, os Estados Unidos da América tiveram capacidade econômica para capitanear a recuperação da economia mundial a partir do estabelecimento de uma Nova Ordem, como se verá mais adiante.


			1.2.4 O Plano Beveridge 


			No ano de 1941, em plena Segunda Guerra Mundial, foi criada por Winston Churchill124 uma comissão, sob a presidência de William Henry Beveridge, a fim de reformar e planificar os dispersos regimes de seguros sociais existentes na Grã-Bretanha, permitindo uma recuperação do país após o término do conflito. 


			A ideia fundamental que o Plano Beveridge procura atingir, diz Marques Guedes, é o de estabelecer um mínimo, um padrão de vida necessário e suficiente para o ser humano. Pode-se dizer que essa “aspiração veemente se resume numa expressão, que bem se poria como ex-ergo na portada do Relatório – a luta contra a Miséria, a libertação da Miséria (The way to Freedom from Want)”125.


			O Plano Beveridge, publicada sob o título Social Insurance and allied Services apresenta críticas ao modelo “bismarckiano” existente à época, propondo a instituição de um modelo de amplo bem estar social, denominado de Welfare state.


			O relatório expôs a longa série de propostas que Beveridge concebeu nos doze meses antecedentes – por um serviço nacional de saúde, subsídios familiares, pleno emprego e um abrangente sistema de seguro social designado a cobrir toda a comunidade126.


			Percebe-se, portanto, que a concepção de Lord Beveridge era de um sistema de proteção mais amplo do que o modelo tradicional “bismarckiano”, embora fundado na ampliação do seguro social rumo à universalidade. 


			Contudo, na concepção do próprio William Beveridge, o relatório apresentava uma visão parcial do que se convencionou denominar de seguridade social, sendo necessário outro instrumento para a sua completude, que seria, justamente, a política de pleno emprego. Posteriormente, houve a publicação de um segundo relatório, no ano de 1944, denominado de Full Employment in a Free Society. 


			Entre os dois documentos, o que se revelou mais importante e que obteve maior ressonância e influência foi o primeiro. 


			Segundo a concepção de Beveridge, o sistema protetivo não poderia ser reduzido a um simples conjunto de seguros sociais, pelo contrário, deveria abranger outras medidas de atendimento à sociedade, integrado por um sistema de assistência nacional, um serviço amplo de saúde e de ajuda familiar, secundado pela atuação complementar de seguros voluntários.


			Assim, ao lado do tradicional mecanismo do seguro social (“bismarckiano”), o relatório estabelecia que o Estado deveria assegurar serviços de saúde gratuitos a toda a população, ao lado de medidas de reabilitação profissional e conservação do emprego, condição para o sucesso da proteção previdenciária.


			Essa visão influenciou o Estado do Bem-Estar Social da segunda metade do século XX, considerada como a era de ouro do Welfare State.


			Como se percebe, a Alemanha e a Inglaterra constituíram os lugares de origem de normas protetoras aos trabalhadores: o seguro social obrigatório naquele e a seguridade social neste. 


			A partir da atuação desses países, inicia-se o caminho de desenvolvimento e expansão para o resto do mundo ocidental. Segundo Augusto Venturi, sobretudo o sistema alemão, que pela duração de sua experiência e o esmero técnico que o caracterizava, adquiriu um imenso prestígio, de modo que exerceu uma predominante, embora não exclusiva, influência sobre as posteriores legislações estrangeiras127.


			1.2.5 A Expansão do Welfare State. A Era de Ouro do Bem-Estar Social 


			O advento da Segunda Guerra Mundial é a constatação de que o mecanismo criado ao término do primeiro conflito não alcançou os objetivos de preservação da paz por intermédio de uma organização internacional para esse fim128.


			Na verdade, muitos analistas enxergam os dois conflitos mundiais como um fenômeno único, uma guerra que se iniciou em 1914, teve um breve intervalo em 1919, pelo menos para os principais países da Europa, e se reiniciou em 1939, prolongando-se até meados de 1945129.


			Para Jeffry A. Frieden, a depressão econômica decorrente da Quebra da Bolsa de Nova Iorque em 1929 destruiu a ordem estabelecida após a Primeira Guerra Mundial.


			A calamidade da década de 1930 baniu o comprometimento da ordem clássica com a economia internacional e com o mercado. A Alemanha, a Itália e seus companheiros fascistas rejeitaram a integração global e o mercado em favor da autarquia, da intervenção estatal e da repressão aos trabalhadores. No Ocidente industrial, uma coalizão entre trabalhistas, produtores agrícolas e capitalistas progressistas substituiu o laissez-faire pela nova socialdemocracia, que intervinha na macroeconomia e oferecia uma variedade de serviços e seguros sociais130.


			A Segunda Guerra Mundial, ao mesmo tempo em que encerra o ciclo de hegemonia da Europa no mundo, permite o surgimento de um novo ator hegemônico, os Estados Unidos da América, fortalecido com o conflito mundial na medida em que a sua economia voltada aos esforços de guerra funcionava a plena capacidade, sem o ônus de suportar em seu território qualquer operação militar. Protegido pelo Atlântico e pelo Pacífico, os Estados Unidos ditavam o ritmo da guerra e, ao seu término, o da reconstrução do mundo.


			Os Estados Unidos emergiram da depressão antes de qualquer outro país indus­trializado, a partir do esforço de guerra. No imediato pós-guerra, em contraste com a Europa e o Japão devastados, os Estados Unidos ostentavam estruturas produtivas operando a plena capacidade. Nessa fase, a economia americana atingiu o zênite da sua hegemonia global131.


			O mundo surgido após 1945 foi bem diferente daquele existente em 1914, ano da deflagração da Primeira Guerra Mundial. 


			Após o encerramento dos conflitos, na Europa e no Pacífico (com a rendição do Japão), um novo rearranjo da ordem global se fez necessário, diante do choque ideológico entre o capitalismo e o comunismo soviético. Esse choque deu origem a uma nova forma de conflito, conhecido como Guerra Fria, e que impactou as políticas de bem-estar social que se seguiram ao fim da Segunda Guerra Mundial.


			Ademais, iniciou-se o processo de descolonização das antigas colônias europeias, sobretudo na África, voltando-se a atenção para esses novos países. No caso do mundo português, houve uma resistência à descolonização, considerada, pela metrópole europeia, um desprestígio ao regime vigente em Portugal (Estado Novo Salazarista). O processo de independência dos países africanos se deu após uma longa guerra colonial travada por Portugal em África (Angola, Guiné-Bissau e Moçambique), entre os anos de 1961 e 1974, e que deixaram marcas em ambos os lados, mas realçaram as fragilidades econômicas do Estado Europeu. A consolidação da independência destes três países se deu na sequência da Revolução dos Cravos (ocorrida em 25 de abril de 1974), que pôs fim a um regime de exceção vigente em Portugal desde 1933.


			Esse rearranjo da ordem econômica global, e que permitiu a reconstrução da economia dos principais países atingidos pelo conflito, bem como a recuperação do comércio mundial, se deu sobre as bases de duas entidades, as gêmeas de Bretton Woods132: Banco Mundial (World Bank) e o Fundo Monetário Internacional (Internacional Monetary Fund)133.


			O sistema de Bretton Woods trouxe benefícios ao processo de reconstrução do mundo pós-guerra, proporcionando crescimento econômico, baixas taxas de desemprego e preços estáveis134, contribuindo para a era de ouro do Estado do Bem-Estar Social.


			Ainda como pilar fundamental para a reconstrução da ordem mundial, instituiu-se um novo organismo internacional com objetivo precípuo de preservação da paz: a Organização das Nações Unidas (ONU). Os propósitos das Nações unidas são:


			1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, medidas efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou ou­tra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz;


			2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal;


			3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; e


			4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a consecução desses objetivos comuns.


			Seguindo as medidas de reconstrução, e havendo a necessidade de instituir um novo marco de afirmação dos direitos humanos, a ONU proclamou um documento exortador do respeito aos direitos básicos e essenciais da pessoa humana: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948.


			Como observa Nair Lemos Gonçalves, o preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos “acenou com o advento de um mundo novo, no qual se garantiria o exercício de quatro liberdades fundamentais: 1. Liberdade de crença; 2. Liberdade de expressão; 3. Liberdade do medo e 4. Liberdade da necessidade”135.


			Wagner Balera, com sua sólida formação humanista, afirma que a Declaração Universal dos Direitos Humanos é, “sem dúvida, o mais importante documento jurídico da história contemporânea”136.


			Trata-se de um documento abrangente, fazendo referência em seus trinta artigos a direitos políticos, civis, econômicos, sociais e culturais, prezando pela liberdade, igualdade e fraternidade. Revela-se como um marco importante porque adota uma nova concepção de direitos humanos, na medida em que os consagras como universais, indivisíveis e interdependentes.


			A Declaração não ficou alheia à necessidade de se assegurar proteção social à pessoa, incorporando expressamente a seguridade social ao seu texto (artigo 22).


			Todo o homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social137 e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade138.


			Outro marco essencial na afirmação da seguridade social como direito humano foi a Convenção nº 102 da OIT, conhecida como “Norma Mínima da Seguridade Social”139, como se verá mais adiante.


			Apesar do desenvolvimento econômico e social observado desde o fim da Segunda Guerra Mundial, os custos de manutenção da nova ordem mundial pesavam de forma desequilibrada sobre alguns países, sobretudo nos Estados Unidos, em função do seu protagonismo no mundo pós-guerra.


			No início da década de 1970, os Estados Unidos rompem unilateralmente com os compromissos firmados em Bretton Woods, permitindo que novas teorias econômicas ganhassem espaço. Com os monetaristas, acentuam-se as críticas ao modelo keynesiano implantado desde o final da guerra, identificando-o como causador da inflação que deveria ser enfrentada a partir de então.


			Com a crise do petróleo do início da década de 1970, os denominados países centrais, que representavam o capitalismo desenvolvido, começam a redesenhar a concepção do Estado, retornando a uma ideia de Estado mínimo, sustentado nas concepções neoliberais.


			1.2.6 A crise do Estado do Bem-Estar Social, Neoliberalismo e Rediscussão dos Sistemas Protetivos. A Era do Estado Mínimo


			O mundo que emergiu da Segunda Guerra Mundial, como visto no item anterior, foi pautado pela reconstrução da ordem mundial sob o paradigma do Welfare State.


			Para esse desiderato, as instituições de Bretton Woods, sobretudo o Banco Mundial e o FMI, desenvolveram um programa de ações que, se no início permitiram o florescimento de uma “era de ouro de bem-estar” no mundo ocidental, em antagonismo ao modelo soviético, com a crise do modelo keynesiano e as crises do petróleo da década de 1970, tornou-se evidenciada a necessidade de trilhar o caminho de diminuição do tamanho do Estado.


			Os teóricos neoliberais atribuíam ao modelo econômico do pós-guerra a recessão, com índices de crescimento econômico baixo e inflação elevada, o que era imputado aos gastos sociais do Estado. Para os neoliberais, a solução seria reduzir o tamanho e as funções do Estado, concentrando os esforços na estabilização monetária140. 


			Há também quem concentre a análise em aspectos geopolíticos, enxergando no colapso da União Soviética o gatilho para a diminuição das políticas sociais, já que a contenção do modelo soviético necessitava do estabelecimento do Estado do Bem-Estar Social como triunfo do modelo capitalista das sociedades democráticas. Nesse sentido, o gigantismo estatal era justificável diante da ideologia de contenção, nascida durante a Guerra Fria. Com os sinais de crise do modelo soviético, a partir da década de 1970, evidenciado ao longo da década seguinte, não haveria justificativa para a manutenção do intervencionismo do Estado nas questões sociais. Com o esfacelamento do bloco soviético, revelou-se custoso para os países capitalistas centrais a conservação do modelo de “Welfare State” nos moldes das décadas que se seguiram ao término da Segunda Guerra Mundial141. 


			Logicamente essa visão é simplista em um contexto muito mais complexo, sobretudo a partir da realidade interna das economias dos países que começavam a conviver com o aumento da inflação e do desemprego.


			Onofre Alves Batista Júnior enumera, dentre os fatores que levaram ao esgotamento do Estado Providência, os seguintes:


			1) o constante aumento da carga tributária, mais do que proporcional às prestações recebidas pelos administrados, gerando sentimento de desconfiança e insatisfação nos contribuintes; 2) ineficiência da intervenção de um Estado que cresceu exa­geradamente, sem que, em muitos casos, esse crescimento viesse associado a um aumento de bem-estar individual, mas antes a um desmesurado crescimento da máquina burocrática (excesso de concentração do Estado no espaço público); 3) corrupção crescente e nepotismo por parte dos administradores públicos; 4) “desideologização” (prevalência da ideologia capitalista), acompanhada de novas preocupações político-sociais, tais como o combate à poluição, a defesa ao meio ambiente ou da qualidade de vida; 5) descrédito com a ideia de progresso econômico indefinido associado a um avanço incessante da investigação científico-técnica.142


			Assim, para o neoliberalismo, “a crise financeira é causada pelo descontrole político com o gasto público e pelas políticas sociais modeladas para atender a demandas sociais cada vez mais fluídas e desordenadas”143.


			Desta feita, a partir de uma concepção construída no Banco Mundial, foi prescrito um modelo de organização de sistemas de proteção social baseado na sustentabilidade e viabilidade fiscal, sobretudo do sistema previdenciário, na poupança e no crescimento econômico. Esse modelo se concentra na defesa da capitalização dos fundos individuais como mecanismos que asseguram prestações congruentes com as contribuições anteriormente efetuadas144.


			Portanto, antagonizava com o modelo europeu centrado no direito à proteção social como um direito fundamental voltado para se assegurar uma dignidade existencial, fundado na solidariedade, base para o desenvolvimento socioeconômico.


			As reformas neoliberais nas políticas de bem-estar social foram comuns nas democracias capitalistas desenvolvidas nas últimas décadas do século XX145. Essas reformas se deram no contexto de forte crise econômica mundial, capitaneada pelas crises do petróleo da década de 1970 (1973 e 1979).


			Os países centrais, sobretudo os Estados Unidos, a Inglaterra e a Alemanha Ocidental, começam a questionar o Estado do Bem-Estar Social e os seus programas sociais de proteção.


			Como visto, a crítica voltava-se para o agigantamento do Welfare State e a drenagem de recursos do capital produtivo pelos programas sociais, com repercussões, inclusive, na capacidade de gerar novos empregos. A ideia do neoliberalismo, portanto, era a de enxugamento do Estado, da volta a um Estado mínimo, o que impunha uma redução dos gastos públicos com prestações sociais146.


			Para Ademir Alves da Silva, o projeto neoliberal, ao considerar o Estado do Bem-Estar Social paternalista e perdulário, identifica nele os motivos que levaram à crise fiscal e obstáculos à superação da crise capitalista de longa duração, tratando-se, desde a segunda metade dos anos 1970,


			De reduzir encargos sociais, rebaixar os custos da mão-de-obra, flexibilizar as relações de trabalho, reduzir os gastos – e o próprio tamanho – do Estado e promover as reformas da seguridade social. Em outros termos, desonerar o capital, sob o pretexto de retomar o crescimento, gerar empregos e superar a crise. O Estado do Bem-Estar Social que, após a Segunda Guerra, representou alternativa para a crise à luz do paradigma keynesiano, passa a ser acusado de responsável pela crise147.


			Como anota Onofre Alves Batista Júnior, a partir de ensinamentos de Mauricio Godinho Delgado, a política neoliberal dos países centrais líderes do capitalismo mundial e a influência das agências internacionais econômicas (FMI e Banco Mundial), “coroam os avanços do ‘caldo cultural’ que redundou na consolidação de uma matriz neoliberal globalizada contraposta à defendida pelo modelo socialdemocrata que deu suporte ao Welfare State”148.


			Pode-se afirmar, ainda, que este processo de rearranjo da ordem internacional é convergente ao fenômeno da globalização, intensificado nas últimas décadas do século XX.


			Trata-se de um processo irreversível e que atinge os Estados nacionais de forma uniforme, tendendo a homogeneizar os padrões de atuação. Como diz Zygmunt Bauman, a globalização está na ordem do dia,


			uma palavra da moda que se transforma rapidamente em um lema, uma encantação mágica, uma senha capaz de abrir as portas de todos os mistérios presentes e futuros. Para alguns, “globalização” é o que devemos fazer se quisermos ser felizes: para outros, é a causa da nossa infelicidade. Para todos, porém, “globalização” é o destino irremediável do mundo, um processo irreversível; é também um processo que nos afeta a todos na mesma medida e da mesma maneira. Estamos todos sendo “globalizados” – e isso significa basicamente o mesmo para todos149.


			Segundo Vólia Bomfim Cassar, é uma “onda que traduz uma nova cultura global no quadro das transformações do capitalismo liberal e da economia mundial”150.


			A globalização é determinante no atual estágio da questão social no século XXI, sobretudo em seus efeitos negativos sobre a condição humana, tendendo a agravar as desigualdades sociais daqueles que se encontram excluídos do processo produtivo.


			Em conclusão ao seu estudo sobre os problemas da globalização da economia, Jacques Adda observa que, 


			a globalização pode ser analisada como o processo que vai da recolocação em causa dessa ordem hegemônica internacional ao questionamento das regras e compromissos sociais que fundaram a prosperidade do pós-guerra no interior de cada uma das economias industrializadas. Nesse sentido, é sinônimo do triunfo do princípio da concorrência em escala mundial, em detrimento do princípio da organização151. 


			Nesse sentido, há o impacto sobre os mecanismos de atuação do Estado, limitando os instrumentos de intervenção que poderiam minimizar os seus efeitos negativos no plano nacional, em função da interdependência dos mercados globalizados.


			Jonas Pontusson pontua que o espectro da globalização alimenta dúvidas sobre a viabilidade do Estado do Bem-Estar Social, “especialmente na esquerda política, onde tem se tornado comum dizer que o crescimento da capacidade do capital em se mover através das fronteiras na busca pelo lucro força os governos a cortarem tributos e gastos”152.


			Eric Hobsbawm enxerga que a característica mais impressionante do fim do século XX talvez seja a “tensão entre esse processo de globalização cada vez mais acelerado e a incapacidade conjunta das instituições públicas e do comportamento coletivo dos seres humanos de se acomodarem a ele”153.


			Celso Duvivier de Albuquerque Mello, a partir dessa visão de Hobsbawm, afirma que a globalização mostra que o Estado “perdeu o controle sobre a sua economia devido ao volátil capital especulativo e à interdependência econômica”154.


			A globalização e a nova onda neoliberal impactam diretamente os programas sociais de bem-estar nos países centrais, repercutindo nos países periféricos pela atuação do FMI e do Banco Mundial.


			Michel Chossudovsky, em seu livro A Globalização da Pobreza (The Globalization of Poverty), afirma que, desde o começo dos anos 1980, 


			a estabilização macroeconômica e os programas de ajustes estruturais impostos pelo FMI e pelo Banco Mundial aos países em desenvolvimento (como uma condição para a renegociação de suas dívidas externas), tem levado ao empobrecimento de centenas de milhões de pessoas155.


			Maria Helena Tenório de Almeida capta este momento dizendo que a seguridade social, atingida no seu âmago pela chamada globalização da economia,


			sofre investidas de todos os lados; de empresários, cujo único fito é manter e/ou aumentar a taxa de lucro, de alguns economistas que, diante das baixas taxas de crescimento econômico, buscam saídas alternativas que possam diminuir os gastos sociais, e de políticos e sindicalistas que adotam uma atitude ambígua face ao sistema de proteção social, ora por tomá-lo como uma moeda de troca valorizada nos pleitos eleitorais, ora por medo de perder benefícios assegurados para o núcleo mais duro de trabalhadores até então, mais ou menos imunes à retração econômica e ao desemprego156.


			Impactam os programas sociais porque repercutem diretamente no mundo do trabalho. Do ponto de vista dos trabalhadores, a globalização significa perda de trabalho, na medida em que menos pessoas fazem o mesmo trabalho (reengenharia administrativa) ou porque os postos de trabalho mudaram de país, buscando menores custos de produção157.


			De uma forma geral, a partir das duas últimas décadas do século XX, nos países centrais capitalistas, observa-se uma tendência de rediscussão dos sistemas protetivos, com diminuição das coberturas sociais.


			O Brasil, emergindo do regime militar, e com uma nova Constituição que redesenhava a ordem social, adota a seguridade social como sistema paradigma de proteção, com forte concepção “beveridgeana”. 


			Institui-se a Seguridade Social como um sistema de proteção amplo, abrangido por prestações sanitárias, previdenciárias e assistenciais, buscando atender as pessoas nas mais diversas necessidades advindas de uma sociedade de massa.


			A Seguridade Social foi desenhada como um sistema abrangente e universalista, e com tendências e mecanismos aptos à expansão. 


			Contudo, apanhado pelos reflexos da crise mundial das décadas de 1970 e 1980, o Brasil se viu diante de pressões de organismos internacionais, sobretudo aqueles criados em Bretton Woods, para adotar medidas “corretoras”. 


			Essas medidas seguiam uma pauta neoliberal já implantada em outros países, sobretudo no núcleo duro do capitalismo central (Estados Unidos, na época de Ronald Reagan, Inglaterra, da Dama de Ferro Margaret Thatcher158, e Alemanha Ocidental, do Chanceler Helmut Kohl).


			Como assinala Ademir Alves da Silva, “a ofensiva neoconservadora em torno da revitalização do ideário liberal restaurou o movimento que opõe Estado do Bem-Estar Social e economia capitalista”159.


			Após um breve processo de reforma da Administração Pública, com a privatização de diversas entidades da Administração Indireta Federal, sobretudo empresas públicas e sociedades de economia mista, a criação das agências reguladoras e a instauração de uma administração de estilo gerencial, culminada com a promulgação da EC nº 19160, de 04 de junho de 1998, as atenções se voltaram para a ordem social.


			Pouco mais de seis meses após a promulgação da EC nº 19/1998, foi promulgada a primeira reforma da Previdência Social, com a EC nº 20, de 15 de dezembro de 1998, seguidas pelas Emendas Constitucionais nº 41/2003 e nº 47/2005, todas introduzindo reformas nos regimes previdenciários (geral e dos servidores públicos)161. Mais recentemente, já no Governo do Presidente Jair Bolsonaro, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 103/2019, a qual trouxe mudanças profundas na Previdência Social brasileira. 


			Assim, a Constituição da República, no ano em que completou uma década de existência (1998), ainda sem produzir reais efeitos e resultados tangíveis no plano fenomênico, mormente no plano social, já começava a sofrer profundas alterações.


			Será que o Constituinte que elaborou a Constituição vigente não teria dado um passo maior do que a capacidade do Estado em entregar a promessa feita em 1988? 


			A resposta a essa questão será central na jornada a ser seguida no presente estudo, sobretudo em se saber se as medidas adotadas, e aquelas que se propõem para o futuro, não implicam em retrocesso social vedado pelo sistema constitucional brasileiro. 


			1.3 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Um passo maior do que o devido?


			A Assembleia Nacional Constituinte que elaborou a Constituição Federal de 1988 entendeu ser a hora de positivar, em Texto Constitucional, um amplo sistema de proteção social, o qual denominou de Seguridade Social.


			Formado sob uma concepção “beveridgeana” de universalização da cobertura e do atendimento (amplamente no subsistema sanitário, porém mais restrito nos demais subsistemas – previdência e assistência), para o cumprimento da missão imposta pela Constituição, caberia ao Poder Público a construção de uma rede protetiva ampla, complexa e interiorizada, o que demandava um Estado antagônico à noção de Estado Mínimo.


			Marcus Gouveia dos Santos observa que no momento da elaboração da Constituição “não poderia o Poder Constituinte decidir sobre o grau de realização do direito, uma vez que isso dependeria de fatores que não podem ser controlados e previsto a priori, especialmente na ocasião da decisão constituinte”162.


			Dessa forma, a conformação e a realização do direito prestacional será melhor realizada pelos poderes constituídos, que poderão avaliar, de acordo com os recursos disponíveis, quais interesses merecem atendimento prioritário, e em que grau devem ser realizados163.


			Carente de recursos para financiar plenamente o sistema, e com limitações de captação de recursos externos pelo quadro macroeconômico adverso (dívidas externa e interna elevadas, inflação, comprometimento de parcela significativa do produto interno bruto com o custeio da máquina pública, entre outros fatores), o Estado Brasileiro derivou para implantar mudanças convergentes com a cartilha de reformas prescritas pelos organismos internacionais, sobretudo o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. 


			Nesse sentido, a agenda de reformas do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso redefine o papel do Estado na sociedade. A sua pauta de vertente neoliberal busca a introdução de uma Administração Pública gerencial, com forte enxugamento do tamanho do Estado, derivando de um Estado de prestação de serviços públicos para um Estado regulador, bem como de uma alteração sistêmica na seguridade social, mormente no subsistema previdenciário. 


			Nessa visão sistêmica, o modelo brasileiro se basearia em um esquema de três pilares ou planos de proteção: 1) plano público; 2) plano dos fundos de pensão; 3) plano das seguradoras privadas. Este sistema de três pilares é um sistema sugerido pelo Banco Mundial, conforme se segue:


			–	1º Pilar: custeado com tributos gerais que financiam um benefício básico = previdência pública


			–	2º Pilar: obrigatório capitalizado (mutualismo fechado grupal) = fundos de pensão


			–	3º Pilar: voluntário subordinado à capitalização aberta e individual = previdência complementar aberta.


			No desenho constitucional brasileiro, a Previdência Pública configura-se como um regime de direito público, com ingresso compulsório (com exceção do segurado facultativo) e de natureza institucional da relação jurídica; a Previdência Privada, por sua vez, tem regime privado de direito, ingresso facultativo e natureza contratual da relação jurídica. 


			Já no mandato do Presidente Luis Inácio da Silva, além do próprio governo, diversos setores da sociedade passam a criticar o quadro de reformas do governo anterior, justamente no papel que o Estado deve desempenhar.


			O fato é que já possível perceber os primeiros indícios de “desencantamento” com a agenda do Estado mínimo. Vários setores produtivos reivindicam um papel mais ativo do Estado, em termos de promoção e proteção desses mesmos setores contra os efeitos nocivos do mercado. O próprio mercado precisa de um Estado que funcione. (...) o papel do Estado se define em termos de sua permeabilidade à sociedade civil. Ele deve fortalecer sua dimensão articuladora e catalisadora no decorrer do processo de políticas públicas164.


			O agravamento das condições da economia no final do primeiro mandato da Presidente Dilma Rousseff impulsionara novas mudanças no âmbito da Seguridade Social (edição das MPs 664165 e 665166, no final de 2014). Também foi iniciada uma agenda com propostas para uma reforma trabalhista ampla, em conjunto com um profundo redesenho da Previdência Social.


			1.4 A Situação Crítica Atual. A próxima reforma não será a última! 


			Desde a entrada em vigor da CRFB/1988, a pauta de reformas da Seguridade Social, de tendências revisionistas, é recorrente em diversos setores da sociedade, tanto públicos quanto privados, com um núcleo de resistência no movimento sindical brasileiro. 


			Esta pauta revisionista, anote-se, não está informada pelo princípio constitucional da expansividade dos direitos sociais (melhoria das condições sociais dos trabalhadores – art. 7º, caput). Ao contrário, o seu objetivo é a contração da proteção, sob o argumento do déficit das constas previdenciárias e da incapacidade de o Estado fazer frente às demandas da sociedade. 


			O denominado “rombo da previdência” virou lugar-comum no discurso oficial para justificar a necessidade de reformas, sobretudo no subsistema previdenciário.


			Uma reforma de amplitude limitada167, sem alteração do texto constitucional, foi adotada ao final do ano de 2014, com a edição da Medida Provisória168 nº 664, publicada no dia 30 de dezembro, posteriormente convertida na Lei nº 13.135/2015.


			A crise econômica, agravada a partir de 2015, fez com que o Governo Federal, ainda no mandato da Presidente Dilma Rousseff169, divulgasse a sua intenção de realizar mais uma reforma na Previdência Social com a introdução de uma idade mínima para a aposentadoria.


			Interessante observar que, ao longo de três mandatos presidenciais do Partido dos Trabalhadores (PT) à frente do Governo Federal, a questão da idade mínima para aposentadoria foi tratada com reservas. Embora a aposentadoria por tempo de contribuição sem uma idade mínima seja considerada por alguns uma conquista dos trabalhadores170, parte da doutrina critica este benefício justamente pela ausência da idade mínima.


			A agenda da Reforma da Previdência Social, a partir do segundo mandato presidencial de Dilma Rousseff, deu relevância à questão da idade mínima para a aposentadoria, embora não tenha se limitado a ela171. Essa assertiva pode ser confirmada com a promulgação da Lei nº 13.183/2015, fruto da conversão da MP nº 676, editada em 17 de junho de 2015.


			Cabe destacar que até a MP nº 676, para a aposentadoria por tempo de contribuição, a aplicação do fator previdenciário era obrigatória, fosse para aumentar ou diminuir o seu valor. A MP nº 676/2015 incluiu o art. 29-C na Lei nº 8.213/91, flexibilizando a aplicação obrigatória do fator previdenciário. 


			Nos termos do art. 29-C, com redação dada pela Lei nº 13.183/2015, a aplicação facultativa do fator previdenciário pressupõe: a) tempo mínimo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos para homens e 30 (trinta) anos para mulheres; 2º) que o total resultante da soma de idade e de tempo de contribuição, incluídas as frações, na data de requerimento da aposentadoria, seja igual ou superior a: I – igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou II – igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o tempo mínimo de contribuição de trinta anos. 


			Por sua vez, pelo § 2º do art. 29-C da Lei nº 8.213/91, as somas de idade e de tempo de contribuição previstas no caput serão majoradas em um ponto em: I – 31 de dezembro de 2018; II – 31 de dezembro de 2020; III – 31 de dezembro de 2022; IV – 31 de dezembro de 2024; e V – 31 de dezembro de 2026. Assim, a partir de 01 de janeiro de 2027, a soma do tempo de contribuição e da idade, para permitir o afastamento da incidência do fator previdenciário, será 100 para os homens e 90 para as mulheres.


			O fator previdenciário, muito criticado por setores da sociedade civil, sobretudo pelo movimento sindical, tem como função desencorajar aposentadorias de pessoas com idades baixas, isto é, aposentadorias precoces, induzindo ao segurado o prolongamento de seu período de atividade laborativa. Introduz, de forma indireta, o elemento etário no cálculo da renda mensal da aposentadoria, sendo um instituto que tem fundamento na solidariedade e, por via reflexa, colore a aposentadoria por tempo de contribuição de natureza previdenciária. 


			 Rio Nogueira, à luz do ordenamento constitucional anterior, já dizia que, “na ótica previdencial, a aposentadoria por tempo de serviço só deveria conceder-se como proteção ao trabalhador na idade em que perdesse ele substancialmente sua capacidade laborativa pelo desgaste orgânico natural”172.


			André Studart Leitão e Daniel Augusto Borges da Costa se filiam a esse entendimento.


			A primeira delas diz respeito à inexistência de risco a ser coberto por essa específica forma de proteção. A aposentadoria por tempo de contribuição, atualmente, apresenta-se como um benefício desprovido de um risco que lhe dê o suporte jurídico capaz de incluir-lhe no rol protetivo da Seguridade Social. (...) o tempo de contribuição não apresenta um risco social, podendo, inclusive, ser atingido quando o trabalhador ainda se encontra em plena atividade (na grande maioria das vezes, é o que ocorre)173.


			Ivan Kertzman, em artigo escrito em 2008, defendia a necessidade de rever a aposentadoria por tempo de contribuição, afirmando que a sua extinção seria a principal alteração de uma próxima reforma da Previdência Social. 


			Acreditamos que a aposentadoria por tempo de contribuição não esteja alinhada aos objetivos da previdência social, não representando qualquer risco social para os cidadãos, e, por isso, deve ser expurgada do nosso subsistema de previdência social174. 


			Em dezembro de 2016, o Governo Federal apresentou ao Congresso Nacional a Proposta de Emenda Constitucional nº 287/2016 (PEC nº 287/2016), objetivando alterar diversos dispositivos constitucionais (arts. 37, 40, 109, 149, 167, 195, 201 e 203 da CRFB/1988. Tratava-se de uma profunda reforma previdenciária, embora também se estenda ao subsistema da assistência social.


			A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 287/2016 era bastante ampla e tentava promover profundos e necessários ajustes paramétricos no sistema previdenciário brasileiro, abrangendo tanto o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) quanto os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS). Entre suas medidas originais estavam a alteração da carência contributiva e o estabelecimento, mediante aplicação de regras de transição, de uma idade mínima de aposentadoria de 65 anos de idade, promovendo a convergência de regras entre regimes e entre diferentes grupos, mais especificamente entre celetistas e estatutários, entre trabalhadores urbanos e rurais e entre homens e mulheres175.


			Na verdade, não se apresenta como mais uma reforma previdenciária, na esteira das reformas anteriores, mormente as adotadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998, 41/2003 e 47/2005. Tratava-se, até então, da reforma mais abrangente desde a promulgação da CRFB/1988, configurando-se como o ápice da igualação dos regimes previdenciários (Regime Geral de Previdência Social – RGPS e Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS), além de estabelecer profundas alterações no âmbito do RGPS.


			Contundo, o déficit de legitimidade que vinha erodindo a capacidade de articulação política do Presidente da República levou ao “abandono” da proposta no Congresso Nacional, quando decretada a intervenção militar no Estado do Rio de Janeiro e a discussão superveniente da possibilidade, ou não, de continuidade de tramitação da PEC. 


			A decisão do presidente Michel Temer de decretar uma intervenção federal inédita na segurança pública do Rio de Janeiro até o fim de 2018 pode enterrar de vez a possibilidade da reforma da Previdência ser votada neste ano. Isso porque, enquanto a intervenção vigorar, nenhuma alteração na Constituição poderá ser feita, inclusive as propostas de emenda constitucional (PEC) como a da mudança da aposentadoria176.


			Contudo, com a posse do Presidente Jair Bolsonaro, e a vontade de seu Ministro da Economia Paulo Guedes em realizar uma ampla reforma na Previdência Social no Brasil, logo no primeiro semestre de seu mandato foi apresentada ao Congresso Nacional a PEC nº 06/2019, aprovada pelo Parlamento de forma acelerada, sendo promulgada como Emenda Constitucional nº 103, em 12 de novembro de 2019.


			A questão central é que as sucessivas reformas previdenciárias não têm conseguido atingir os objetivos que as justificaram. O fracasso das reformas pode estar, na realidade, nas premissas estabelecidas pelos reformadores, o que merece investigação aprofundada, sob o risco de periodicamente nos depararmos com novas propostas de alterações. E o que chama mais a atenção é que são apresentados os mesmos argumentos do déficit das consta previdenciárias e da insustentabilidade sistêmica e que vem sendo usados há pelo menos 25 anos.


			O desafio posto ao Estado brasileiro é estabelecer a sustentabilidade do sistema da Seguridade Social como um todo, e do regime previdenciário em especial sem, contudo, atentar contra os direitos fundamentais previstos na Constituição da República, gerando um indesejado (e inconstitucional) retrocesso social.


			Feitas essas observações, e já adiantando o que vem pela frente, apoiando-se em Carlos Ayres Britto, que entende que o caminho percorrido pelo Estado brasileiro, pelo menos no plano constitucional positivado, é da progressiva formação de um Estado Fraternal, “que veio transcender o Estado Social, mas sem o negar, tanto quanto o Estado Social superou o Estado Liberal, mas também sem eliminar as respectivas conquistas”177.


			Nessa concepção social e humanista, a diretriz que deve ser assumida pelo Estado é centrada na ideia exposta por Amartya Sen e Bernardo Kliksberg: “as pessoas em primeiro lugar”178. 


			Esse é o norte que deve orientar a bússola do Estado na formação de suas políticas públicas nas áreas social e econômica.


			No próximo capítulo analisar-se-á os direitos fundamentais em geral, e o direito ao trabalho como sua espécie, bem como a teoria neoconstitucional essencial para a atribuição axiológica às normas jurídicas voltadas à garantia da dignidade da pessoa humana.
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